
IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma  
por  cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

BOLETIM DA REPÚBLICA
    PUBLICAÇÃO  OFICIAL  DA  REPÚBLICA  DE  MOÇAMBIQUE

III SÉRIE — Número  5Quinta-feira, 17 de Janeiro de 2013

SUPLEMENTO
Governo do Distrito de Mossurize

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos da Associação Agro-Pecuária Dzimbiri 

requereu à Administração do Distrito de Mossurize o seu reconhecimento 

como pessoa jurídica, juntando ao pedido os respectivos estatutos da 

constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 

uma associação que prossegue fins lícitos, não lucrativos determinados 

e legalmente possíveis, e que o acto de constituição e os estatutos da 

mesma cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 

ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período 

determinado e renováveis a uma única vez.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 do Decreto-Lei                                      

n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica a 

Associação  Dzimbiri.

Espungabera, 14 de Julho de  2012. — O Administrador, Luís Alberto 

Chimoio.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos da Associação Agro-Pecuária Kushinga 
requereu a Administração do Distrito de Mossurize o seu reconhecimento 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os respectivos estatutos da 
constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, não lucrativos determinados 
e legalmente possíveis, e que o acto de constituição e os estatutos da 
mesma cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período 
determinado e renováveis a uma única vez.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 do Decreto-Lei                         
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação Agro-Pecuária Kushinga.

Espungabera, 18 de Julho de  2012. — O Administrador, Luís Alberto 
Chimoio. 

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS 
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, Iª série, 8.º Suplemento,                                                  
faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais                                                                   
de 11 de Dezembro de 2012, foi atribuída à favor de Afrisal do Mar, S.A., 
a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 5034L, válida até 21 de Novembro 
de 2017 para metais básicos, no distrito de Montepuez, província de Cabo 
Delgado, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Ordem

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

Latitude Longitude

12º 46´ 15.00´´

12º 46´ 15.00´´

12º 42´ 30.00´´

12º 42´ 30.00´´

12º 41´ 30.00´´

12º 41´ 30.00´´

12º 45´ 45.00´´

12º 45´ 45.00´´

12º 50´ 45.00´´

12º 50´ 45.00´´

12º 53´ 30.00´´

12º 53´ 30.00´´

38º 19´ 15.00´´

38º 22´ 30.00´´

38º 22´ 30.00´´

38º 25´ 45.00´´

38º 25´ 45.00´´

38º 30´ 00.00´´

38º 30´ 00.00´´

38º 24´ 30.00´´

38º 24´ 30.00´´

38º´21´ 30.00´´

38º 21´ 30.00´´

38º 19´ 15.00´´

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 14 de Dezembro                                  
de 2012. — O Director Nacional, Eduardo Alexandre.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação Agro-Pecuária 
Dzimbiri
CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Definição)

A Associação Agro-Pecuária Dzimbiri, 
é uma pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos nem políticos, dotados 
de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial de 
carácter agro-pecuária que, sem prejuízo das 
leis vigentes, se rege pelo presente estatuto e 
respectivos regulamentos.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

 A Associação Agro-Pecuária Dzimbiri, 
constitui-se por tempo indeterminado, contando-
-se o seu início a partir da data da celebração da 
respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação Agro-pecuária Dzimbiri  tem 
a sua sede no posto administrativo de Dacata, 
localidade de Dacata Posto, comunidade de 
Macuiana, zona de Dacata Sede, distrito de 
Mossurize, podendo, por deliberação dos 
membros reunidos em Assembleia Geral, 
transferir-se para outro local deste distrito ou 
sua representação no território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

No desenvolvimento das suas actividades a 
Associação Agro-Pecuária Dzimbiri,  prossegue 
com os seguintes objectivos:

a) Incentivar o espírito cooperativo/                        
/associativo e de ajuda mútua entre 
os seus membros;

b) Promover o desenvolvimento da 
actividade de produção, criação 
de animais de pequena espécie, 
podendo desenvolver outras 
actividades de apoio a produção 
e comercialização agrícola para 
melhorar a vida dos membros;

c)  Realizar acções de formação, troca de 
experiência, reciclagem tendentes 
ao aperfeiçoamento de práticas 
produtivas ou de domínio de técnicas 
produtivas mais avançadas;

d)  Dinamização do aproveitamento 
de recursos existentes em prol do 
desenvolvimento agro-pecuário;

e) Criar, desenvolver e disponibilizar 
serviços que facilita a comercia-
lização agrícola e pecuária dos 
membros da associação;

f) Difundir técnicas que permitam uma 
maior rentabilidade da actividade 
produtiva dos membros;

g) Representar e defender os interesses 
económicos dos membros.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Condições de admissão)

Um) Podem ser membros da associação, as 
pessoas singulares que aceitem os estatutos, 
regulamento, programas e desejam colaborar 
na realização dos fins prosseguidos pela 
associação.

Dois) São pessoas singulares, as pessoas 
físicas com personalidades, residentes com 
idade igual ou superior a dezoito anos que 
aderem aos estatutos, regulamentos, programas 
e desejam colaborar na realização dos fins 
prosseguidos pela associação.

ARTIGO SEXTO

(Tipos de membros)

Os membros da associação agrupam-se nas 
categorias de fundadores efectivos, beneméritos 
e honorários:

a) São membros fundadores, os que para 
além de satisfazerem os requisitos 
gerais de admissão contidos nos 
presentes estatutos e que tiveram 
par t ic ipado na const i tu ição                                    
da associação;

b) São membros efectivos os que 
cumulativamente satisfazerem os 
requisitos gerais;

c) São beneméritos as instituições 
nacionais ou estrangeiras que 
tiverem contribuído materialmente 
ou at ravés  de pres tação de 
serviço relevantes para a criação, 
manutenção e desenvolvimento                
da associação;

d )  São  membros  honorár ios  as 
personal idades  que t iverem 
contr ibuído moralmente  ou 
através de acções para o prestígio                                
da associação.

ARTIGO SÉTIMO

(Qualidade de membros)

A qualidade de membro da associação é 
pessoal e intransmissível podendo no entanto, 
indicar um membro que vai representá-lo em 

caso de ausência ou impedimento temporário 
em reuniões da Assembleia Geral, justificar 
mediante uma declaração escrita e endereçada 
ao respectivo presidente da mesa.

ARTIGO OITAVO

(Perda de qualidade de membro)

Perdem qualidade de membro:

a) O que não pagar as jóias  e as quotas 
sociais;

b) O que não cumprir os deveres e 
obrigações previstos no presente 
estatuto;

c)  O que por injúria, calúnia ou difamação, 
agir contra os interesses ou atentar 
contra o prestígio da associação;

d) Comportamento doloso ou gravemente 
negligente que provoque dano 
moral ou material à associação;

e) O uso da associação para fins estranhos 
aos seus objectivos.

ARTIGO NONO

(Direitos de membros)

São direitos dos membros da associação:

a) Participar em todas operações ou 
actividades da associação;

b) Exprimir as suas ideias livremente;
c)  Pedir explicações, apresentar 

reclamações ou sugestões junto 
da direcção contra qualquer acto 
ou resolução que prejudique a sua 
qualidade de membro e que afecte 
o prestígio da associação;

d) Participar em reuniões da Assembleia 
Geral, debates, seminários que 
sejam levados a cabo, visando 
a formação, divulgação e troca                       
de experiência;

e) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais;

f) Ter direito a um cartão de membro no 
acto da inscrição;

g) Requerer a convocação de assembleia 
extraordinária;

h) Receber parte dos lucros da sua 
contribuição, assim como da sua 
demissão, receber as contribuições 
de qualificação e de privilégio                     
do membro;

i) Beneficiar-se das oportunidades de 
formação que seja criada pela 
associação, assim como outros 
serviços que sejam prestados                  
por ela.



17  DE JANEIRO DE 2013	 160  — (3)

ARTIGO DÉCIMO

(Dever dos membros)

Constitui deveres dos membros:

a) Respeitar e cumprir com estatutos, 
regulamentos e deliberações da 
Assembleia Geral da Associação 
Agro-Pecuária  Dzimbiri; 

b) Contribuir com os meios que 
dispõem, nas actividades e na 
realização das tarefas que lhe forem 
atribuídas para o desenvolvimento 
socioeconómicos da associação;

c) Participar nas reuniões para que forem 
convocadas

d) Exercer os cargos para que for eleito;
e) Efectuar com regularidade o pagamento 

das quotas e de demais encargos 
voluntariamente assumidos;

f) Desempenhar com zelo e assiduidade 
as tarefas assumidas;

g) Preservar o bom nome da associação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos directivos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos)

São órgãos sociais da Associação Dzimbiri:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c)  Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mandatos)

Os titulares dos órgãos da associação serão 
eleitos pelo período de dois anos, podendo ser 
renovável por mais dois mandatos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da associação e, é constituída por todos os seus 
membros de pleno exercício dos seus direitos.

Dois) A Assembleia Geral será dirigida 
por  uma Mesa da  Assembleia  Geral 
composta por um presidente, vice-presidente                                                           
e um secretário.

Três) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
trinta dias de antecedência.

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
serão convocadas pelo respectivo presidente, 
Conselhos de Direcção, pelo Conselho Fiscal 
e um terço dos membros.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os titulares                                 
da associação;

b) Deliberar sobre a admissão, readmissão 
e exclusão de membros;

c) Apreciar e aprovar o relatório, balanço 
e conta da direcção, bem como 
o plano anual de actividades e o 
respectivo orçamento;

d) Fixar o montante das jóias e quotas
e) Deliberar sobre as reclamações                            

e recursos interpostos;
f) Alterar os estatutos e aprovar o 

regulamento interno da associação 
cuja deliberação deverá ser aprovada 
por maioria de setenta e cinco por 
cento dos membros;

g) Dissolver a associação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Deliberações)

Um) A assembleia considera-se legalmente 
constituída em primeira convocação, desde que 
estejam presentes setenta e cinco porcento dos 
membros;

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes                         
ou representados.

Três) As deliberações sobre alterações dos 
estatutos ou a dissolução da associação, exigem 
a maioria de setenta e cinco por cento do número 
de todos os membros.

Quatro) A deliberação sobre a expulsão de 
um membro exige a maioria de sessenta por 
cento de todos membros presentes na reunião 
da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação, competindo-lhe a sua 
gestão correcta e administração.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por três elementos, um dos quais será o 
presidente, devendo haver também um vice-                          
-presidente e um secretário. Esta composição 
pode ser alterada por deliberação da Assembleia 
Geral.

Três) O Conselho de Direcção reunirá pelo 
menos uma vez por mês.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência do Conselho de Direcção)

Compete à Direcção:

a) Representar a associação junto a 
entidades públicas, privadas e 
outras organizações nacionais                     
e estrangeiras;

b) Administrar e gerir a associação;
c)  Cumprir e fazer cumprir as disposições 

legais, estatutárias e regulamentares 
e as deliberações próprias ou                          
da Assembleia Geral;

d) Elaborar os regulamentos internos, 
elaborar e apresentar anualmente o 
relatório de exercício bem como o 
programa de actividades e submetê-
-los a aprovação da Assembleia 
Geral;

e) Admitir novos membros;
f) Celebrar acordos e assegurar o seu 

cumprimento;
g) Adquirir e controlar bens.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do presidenta)

Compete, em particular, ao presidente do 
Conselho de Direcção:

a) Coordenar e dirigir as actividades da 
direcção, convocar e presidir as 
respectivas reuniões;

b) Representar a associação, activa e 
passivamente, em juízo e fora 
dele;

c) Elaborar as propostas do programa                 
de actividade;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Celebrar acordos e assegurar o                       

seu cumprimento.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência do vice-presidente)

Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Executar outras actividades indicadas 

pelo presidente;
c) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competência do secretário)

Compete ao secretário:

a) Lavrar actas das reuniões;
b) Redigir avisos e correspondências da 

associação e assinar as convocatórias 
juntamente com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 
associação e é composta por:

a) Presidente;
b) Secretário;
c) Vogal.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das suas 
atribuições e, pelo menos ,uma vez por mês;

Três) O Conselho Fiscal reúne mediante a 
convocação do presidente ou por iniciativa de 
dois dos seus membros ou a pedido do Conselho 
de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita e documentação 
da associação sempre que o julgue 
conveniente;
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b) Convocar extraordinariamente a 

Assembleia Geral ou a direcção 

quando o julgue necessário;

c) Fiscalizar a administração geral da 

associação, verificando frequen-

temente o estado da caixa e a 

existência dos valores de quais-

quer espécies pertencentes a 

associação;

d) Emitir pareceres sobre operações 

f inanceiras e sobre balanço 

financeiro anual.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Fundo)

Os fundos próprios da Associação Agro-

-Pecuária Dzimbiri, serão constituídos com 

base em:

a) Jóias e quotas pagas pelos seus 

membros;

b) Os rendimentos resultantes da 

actividade da associação na pros-

secução dos seus objectivos;

c) Doações, empréstimos e outros 

donativos concedidos.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A Associação Agro-Pecuária Dzimbiri, 

poderá ser dissolvida sob as circunstâncias 

seguintes:

a) Conclusão das tarefas pela qual a 

associação foi constituída;

b) Por visto favorável por mais de metade 

do número de todos os membros;

c) Não alcance os objectivos para a qual 

a associação foi criada;

d) Por força da lei, vedar a prática desta 

actividade.

Dois) Em caso de dissolução da associação, 

a assembleia reunirá extraordinariamente para 

decidir o destino a dar aos bens da associação 

nos termos da lei, sendo a liquidatária uma 

comissão de cinco membros no máximo a 

designar pela assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Todo o omisso será regulado com as 

necessárias adaptações da legislação aplicável 

as associações em especial.

Associação Agro-Pecuária 
Kushinga

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Definição)

 A Associação Agro-Pecuária Kushinga, 
é uma pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos nem políticos, dotados 
de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial de 
carácter agro-pecuária que, sem prejuízo das 
leis vigentes, se rege pelo presente estatuto e 
respectivos regulamentos.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

 A Associação Agro-Pecuária Kushinga, 
constitui-se por tempo indeterminado, contando-
-se o seu início a partir da data da celebração da 
respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação Agro-Pecuária Kushinga  tem 
a sua sede no posto administrativo de Dacata, 
localidade de Dacata Posto, comunidade de 
Macuiana, zona de Dacata Sede, distrito de 
Mossurize, podendo, por deliberação dos 
membros reunidos em Assembleia Geral, 
transferir-se para outro local deste distrito ou 
sua representação no território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

No desenvolvimento das suas actividades a 
Associação Agro-Pecuária Kushinga,  prossegue 
com os seguintes objectivos:

a) Incentivar o espírito cooperativo/                      
/associativo e de ajuda mútua entre 
os seus membros;

b)  Promover o desenvolvimento da 
actividade de produção, criação 
de animais de pequena espécie, 
podendo desenvolver outras 
actividades de apoio a produção 
e comercialização agrícola para 
melhorar a vida dos membros;

c)  Realizar acções de formação, troca de 
experiência, reciclagem tendentes 
ao aperfeiçoamento de práticas 
produtivas ou de domínio de técnicas 
produtivas mais avançadas;

d) Dinamização do aproveitamento de 
recursos existentes em prol do 
desenvolvimento agro-pecuário;

e) Criar, desenvolver e disponibilizar 
serviços que facilita a comercia-
lização agrícola e pecuária dos 
membros da associação;

f)  Difundir técnicas que permitam uma 
maior rentabilidade da actividade 
produtiva dos membros;

g)  Representar e defender os interesses 
económicos dos membros.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Condições de admissão)

Um) Podem ser membros da associação, as 
pessoas singulares que aceitem os estatutos, 
regulamento, programas e desejam colaborar 
na realização dos fins prosseguidos pela 
associação.

Dois) São pessoas singulares, as pessoas 
físicas com personalidades, residentes com 
idade igual ou superior a dezoito anos que 
aderem aos estatutos, regulamentos, programas 
e desejam colaborar na realização dos fins 
prosseguidos pela associação.

ARTIGO SEXTO

(Tipos de membros)

Os membros da associação agrupam-se nas 
categorias de fundadores efectivos, beneméritos 
e honorários:

a) São membros fundadores, os que para 
além de satisfazerem os requisitos 
gerais de admissão contidos nos 
presentes estatutos e que tiveram 
participado na constituição da 
associação;

b) São membros efectivos os que 
cumulativamente satisfazerem os 
requisitos gerais;

c) São beneméritos as instituições 
nacionais ou estrangeiras que 
tiverem contribuído materialmente 
ou at ravés  de pres tação de 
serviço relevantes para a criação, 
manutenção e desenvolvimento da 
associação;

d )  São  membros  honorár ios  as 
personal idades  que t iverem 
contribuído moralmente ou através 
de acções para o prestígio da 
associação.

ARTIGO SÉTIMO

(Qualidade de membros)

A qualidade de membro da associação é 
pessoal e intransmissível podendo, no entanto, 
indicar um membro que vai representá-lo em 
caso de ausência ou impedimento temporário 
em reuniões da Assembleia Geral, justificar 
mediante uma declaração escrita e endereçada 
ao respectivo presidente da mesa.
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ARTIGO OITAVO

(Perda de qualidade de membro)

Perdem qualidade de membro:

a) O que não pagar as jóias  e as quotas 
sociais;

b) O que não cumprir os deveres e 
obrigações previstos no presente 
estatuto;

c)  O que por injúria, calúnia ou difamação, 
agir contra os interesses ou atentar 
contra o prestígio da associação;

d) Comportamento doloso ou gravemente 
negligente que provoque dano 
moral ou material à associação;

e) O uso da associação para fins estranhos 
aos seus objectivos.

ARTIGO NONO

(Direitos de membros)

São direitos dos membros da associação:

a) Participar em todas operações ou 
actividades da associação;

b) Exprimir as suas ideias livremente;
c)  Pedir explicações, apresentar 

reclamações ou sugestões junto 
da direcção contra qualquer acto 
ou resolução que prejudique a sua 
qualidade de membro e que afecte 
o prestígio da associação;

d) Participar em reuniões da Assembleia 
Geral, debates, seminários que 
sejam levados a cabo, visando 
a formação, divulgação e troca                      
de experiência;

e) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais;

f) Ter direito a um cartão de membro no 
acto da inscrição;

g) Requerer a convocação de Assembleia 
Extraordinária;

h) Receber parte dos lucros da sua 
contribuição, assim como da sua 
demissão, receber as contribuições 
de qualificação e de privilégio                   
do membro;

i) Beneficiar-se das oportunidades de 
formação que seja criada pela 
associação, assim como outros 
serviços que sejam prestados                      
por ela.

ARTIGO DÉCIMO

(Dever dos membros)

Constitui deveres dos membros:

a) Respeitar e cumprir com estatutos, 
regulamentos e deliberações da 
Assembleia Geral da Associação 
Agro-Pecuária  Kushinga; 

b) Contribuir com os meios que dispõem, 
nas actividades e na realização das 
tarefas que lhe forem atribuídas 
para o desenvolvimento socio- 
-económicos da associação;

c)  Participar nas reuniões para que forem 
convocadas;

d) Exercer os cargos para que for eleito;
e) Efectuar com regularidade o pagamento 

das quotas e de demais encargos 
voluntariamente assumidos;

f) Desempenhar com zelo e assiduidade 
as tarefas assumidas;

g) Preservar o bom nome da associação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos directivos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos)

São órgãos sociais da Associação Kushinga:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c)  Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mandatos)

Os titulares dos órgãos da associação serão 
eleitos pelo período de dois anos, podendo ser 
renovável por mais dois mandatos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da Associação e, é constituída por todos os seus 
membros de pleno exercício dos seus direitos.

Dois) A Assembleia Geral será dirigida 
por  uma Mesa da  Assembleia  Geral 
composta por um presidente, vice-presidente                                                           
e um secretário.

Três) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
trinta dias de antecedência.

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
serão convocadas pelo respectivo presidente, 
Conselhos de Direcção, pelo Conselho Fiscal 
e três quartos dos membros.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os titulares                               
da associação,

b) Deliberar sobre a admissão, readmissão 
e exclusão de membros;

c) Apreciar e aprovar o relatório, balanço 
e conta da direcção, bem como 
o plano anual de actividades e o 
respectivo orçamento;

d) Fixar o montante das jóias e quotas
e) Deliberar sobre as reclamações e 

recursos interpostos;
f) Alterar os estatutos e aprovar o 

regulamento interno da associação 
cuja deliberação deverá ser aprovada 
por maioria de setenta e cinco por 
cento dos membros;

g) Dissolver a associação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Deliberações)

Um) A assembleia considera-se legalmente 
constituída em primeira convocação, desde 
que estejam presentes setenta e cinco por cento                           
dos membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes                       
ou representados.

Três) As deliberações sobre alterações dos 
estatutos ou a dissolução da associação, exigem 
a maioria de setenta e cinco por cento do número 
de todos os membros.

Quatro) A deliberação sobre a expulsão de 
um membro exige a maioria de sessenta por 
cento de todos membros presentes na reunião 
da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação, competindo-lhe a sua 
gestão correcta e administração.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por três elementos, um dos quais será o 
presidente, devendo haver também um vice- 
-presidente e um secretário. Esta composição 
pode ser alterada por deliberação da Assembleia 
Geral.

Três) O Conselho de Direcção reunirá, pelo 
menos, uma vez por mês.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência do Conselho de Direcção)

Compete à Direcção:

a) Representar a associação junto a 
entidades públicas, privadas e 
outras organizações nacionais                                      
e estrangeiras;

b) Administrar e gerir a associação;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições 

legais, estatutárias e regulamentares 
e as deliberações próprias ou                                
da Assembleia Geral;

d) Elaborar os regulamentos internos, 
elaborar e apresentar anualmente o 
relatório de exercício bem como o 
programa de actividades e submetê-
-los a aprovação da Assembleia 
Geral;

e) Admitir novos membros;
f) Celebrar acordos e assegurar o seu 

cumprimento;
g) Adquirir e controlar bens.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do presidente)

Compete, em particular, ao presidente do 
Conselho de Direcção:

a) Coordenar e dirigir as actividades da 
direcção, convocar e presidir as 
respectivas reuniões;
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b) Representar a associação, activa e 
passivamente, em juízo e fora 
dele;

c)  Elaborar as propostas do programa                            
de actividade;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Celebrar acordos e assegurar o                              

seu cumprimento.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência do vice-presidente)

Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Executar outras actividades indicadas 

pelo presidente;
c) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competência do secretário)

Compete ao secretário:

a) Lavrar actas das reuniões;
b) Redigir avisos e correspondências da 

associação e assinar as convocatórias 
juntamente com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 
associação e é composta por:

a) Presidente;
b) Secretário;
c) Vogal.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das suas 
atribuições e pelo menos uma vez por mês.

Três) O Conselho Fiscal reúne mediante a 
convocação do presidente ou por iniciativa de 
dois dos seus membros ou a pedido do Conselho 
de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita e documentação 
da Associação sempre que o julgue 
conveniente;

b) Convocar extraordinariamente a 
Assembleia Geral ou a direcção 
quando o julgue necessário;

c) Fiscalizar a administração geral da 
associação, verificando frequen-
temente o estado da caixa e a 
existência dos valores de quais-
quer  espéc ies  per tencentes                                                
a associação;

d) Emitir pareceres sobre operações 
f inanceiras e sobre balanço 
financeiro anual.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Fundo)

Os fundos próprios da associação Agro-
-Pecuária Kushinga, serão constituídos com 
base em:

a) Jóias e quotas pagas pelos seus 
membros;

b) Os rendimentos resultantes da 
actividade da associação na 
prossecução dos seus objectivos;

c) Doações, empréstimos e outros 
donativos concedidos.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um) A Associação Agro-Pecuária Kushinga 
poderá ser dissolvida sob as circunstâncias 
seguintes:

a) Conclusão das tarefas pela qual a 
associação foi constituída;

b) Por visto favorável por mais de metade 
do número de todos os membros;

c) Não alcance os objectivos para a qual 
a associação foi criada;

d) Por força da lei, vedar a prática desta 
actividade.

Dois) Em caso de dissolução da associação, 
a assembleia reunirá extraordinariamente para 
decidir o destino a dar aos bens da associação 
nos termos da lei, sendo a liquidatária uma 
comissão de cinco membros no máximo a 
designar pela assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Todo o omisso será regulado com as 
necessárias adaptações da legislação aplicável 
as associações em especial.

Espungabera, dezoito de Março de dois 
mil e doze. — O Administrador, Luís Alberto 
Chimoio.

Export Plus Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Janeiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100354217 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Export plus Mozambique, 
Limitada, entre:

Ah Kiung Li Liong e Marie Desiree Lucy 
Li Liong, casados, entre si em regime de 
separação de bens, ele, natural de Maurícias, 
de nacionalidade mauriciana, titular do 
Passaporte n.º 1229489, emitido aos vinte e 
seis de Maio de dois mil e dez, pelo Governo 
Civil das Maurícias, residente nas Maurícias, 

e ela natural de Maurícias, de nacionali-
dade mauriciana, titular do Passaporte                                                                                 
n.º 1209122, emitido aos vinte de Novembro 
de dois mil e nove, pelo Governo Civil das 
Maurícias, ambos residentes nas Maurícias, 
doravante designados por contraentes, e aqui 
representados pela sua procuradora Luísa 
Maria Costa Branco Neves, divorciada, 
de nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo e onde reside, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110300143372I, 
emitido aos seis de Abril de dois mil e 
dez, pela Direcção Nacional de Maputo, 
celebram por mutuo acordo, o presente 
contrato de sociedade, o qual se rege pelos 
termos e condições constantes das cláusulas 
seguintes:   

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

Pelo presente, os contraentes Ah Kiung 
Li Liong e Marie Desiree Lucy Li Liong, 
aqui representados, pela sua procuradora, 
constituem uma sociedade por quotas, que 
adopta a denominação Export Plus Mozambique, 
Limitada, com sede na Avenida de Marginal 
número quatro mil e centos e cinquenta e nove, 
Maputo.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Realização do capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
representado por quotas, nos seguintes 
termos:

a) Uma quota com o valor nominal de 
quinze mil meticais, representativa 
de cinquenta e um porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ah Kiung Li Liong; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais representativa de 
quarenta e nove porcento do capital 
social, pertencente à sócia Marie 
Desiree Lucy Li Liong.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Disposições que regem a sociedade)

A sociedade será regida pela legislação 
aplicável e pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas, e adopta a denominação 
Export Plus Mozambique, Limitada, e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimentos e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Marginal, número quatro mil e cento e 
cinquenta e nove, em Maputo.

Dois) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá transferir a sua 
sede, assim como criar, transferir ou encerrar 
estabelecimentos, sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade terá como objecto social 
a importação, exportação e comercialização 
de produtos alimentares, designadamente 
esparguete, macarrão instantâneo, e pastas 
diversas.

Dois) A sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade, mediante deliberação 
do conselho de administração, poderá exercer 
quaisquer outras actividades industriais ou 
comerciais que se relacionem, ainda que 
indirectamente, como o objecto social,  desde 
que a lei o permita e para tal obtenha as 
autorizações necessária.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de vinte mil 
meticais, e corresponde à soma de duas quotas 
desiguais:

i) Uma quota com o valor nominal de  
quinze mil meticais, representativa 
de setenta e cinco porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ah Kiung Li Liong; e

ii) Uma quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais representativa 
de vinte e cinco porcento do capital 
social, pertencente à sócia Marie 
Desiree Lucy Li Liong.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 

incorporação de reservas ou qualquer outra 
modalidade de aumento de capital ou forma 
legalmente permitida.

Dois) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam do direito de preferência 
na proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, o qual deve ser  exercido nos 
termos gerais de direito.

ARTIGO SÉTIMO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade pode, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias a 
título oneroso e, por mera deliberação do 
conselho da administração, a título gratuito.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias integralmente realizadas se a sua 
situação líquida não se tornar, por efeito da 
aquisição, inferior à soma do capital social, 
da reserva legal e das reservas estatutárias 
obrigatórias.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as 
quotas próprias não conferem qualquer direito 
social, excepto o de participar em aumentos de 
capital social por incorporação de reservas.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigidas quaisquer prestações 
suplementares aos sócios, podendo estes, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que 
a sociedade necessite, nos termos e condições a 
serem deliberados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas 
entre os sócios não depende do consentimento 
da sociedade;

Dois) A cessão total ou parcial de quotas 
a terceiros depende sempre do consentimento 
da Sociedade, concedido por deliberação 
da assembleia geral e fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
em primeiro lugar, e dos demais sócios, em 
segundo lugar, nos termos do presente artigo, 
bem como do artigo décimo destes estatutos;

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a sua 
quota ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas em relação à 
cessão de quota em causa, nomeadamente, as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data prevista para a realização 
da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
-se sobre o pedido de consentimento, bem 
como sobre o exercício do respectivo direito 
de preferência no prazo máximo de quarenta 
e cinco dias, a contar da data da recepção 
do mesmo, entendendo-se que a sociedade 

consente na transmissão e renuncia ao exercício 
do direito de preferência caso não se pronuncie 
dentro do referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente à cessão, total ou parcial, de 
quotas, não pode ser subordinado a quaisquer 
condições, considerando-se como inexistentes as 
que venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão, total ou parcial de quotas, 
a respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade 
ou, alternativamente, proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade da sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa de consentimento da 
Sociedade quanto à cessão da quota referida 
na alinea anterior.

Oito) A cessão, total ou parcial de quota, para 
a qual o consentimento tenha sido solicitado, 
torna-se livre nos seguintes casos:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
noventa dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja a cessão 
o sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio encarado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, caso 
em que deverá oferecer o valor real 
da quota, calculado nos termos 
previstos pelo artigo mil e vinte e 
um, do Código Civil com referência 
ao momento da deliberação sobre o 
consentimento; e

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização da 
sociedade, a ser concedida por deliberação dos 
sócios reunidos em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas.

Dez) Qualquer cessão total ou parcial de 
quotas que viole o disposto no presente artigo 
será considerada nula e de nenhum efeito 
jurídico.
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ARTIGO DÉCIMO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de preferência 
sobre a transmissão, total ou parcial, de quotas, 
na proporção das respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar a 
cessão, total ou parcial, de quota, nos termos 
previstos pelo artigo nono dos presentes 
estatutos, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
trinta dias, dando conhecimento desse facto à 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quota)

Um) A aociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido, insolvente ou for 
condenado pela prática de algum 
crime;

c) Quando a quota for arrestada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota 
ou a dê a mesma em garantia ou 
caução de qualquer obrigação, sem 
o consentimento da sociedade;

e) Se o titular envolver a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao 
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização de 
sua quota, das entradas em aumento 
do capital social ou de suprimentos 
acordados com a sociedade; e

g) Quando o titular violar o disposto no 
número nove, do artigo nono dos 
presentes estatutos.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução 
do capital social, as quotas dos restantes 
sócios serão proporcionalmente aumentadas, 
competindo à assembleia geral fixar o novo 
valor nominal das mesmas.

Três) A amortização de quotas será efectuada 
pelo valor da quota amortizada que resulte de 
avaliação realizada por auditor de contas sem 
relação com a sociedade e será paga em três 
prestações iguais vincendas, respectivamente, 
em seis meses, um ano e dezoito meses após  
fixação definitiva do valor da quota.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidas quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação 
do objecto, por sócios que, em conjunto, sejam 
titulares de, pelo menos, dez por cento do capital 
social, sob pena de estes a poderem convocar 
directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
-se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para a sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso à assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios poderão indicar qualquer 
pessoa, por carta dirigida à administração da 
Sociedade, para os representar em assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, 
em primeira convocação, sempre que 
se encontrem presentes ou devidamente 
representados sócios titulares de pelo menos 
setenta por cento do capital social e em segunda 
convocação, independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo das outras 
maiorias legalmente exigidas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos 
sócios, para além de outras que a lei ou os 
presentes estatutos estabeleçam, as seguintes 
deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A exclusão de sócio e amortização das 
respectivas quotas;

c) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas e obrigações próprias;

d) O consentimento para a oneração ou 
alienação de quotas, bem como o 
exercício do direito de preferência 
na transmissão de quotas entre 
vivos;

e) A nomeação e destituição dos adminis-
tradores da sociedade;

f) Remuneração dos administradores                 
da sociedade;

g) A aprovação do relatório da adminis-
tração e das contas de ganhos e 
perdas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração                              
de resultados;

h) Ratificar os auditores externos que 
venham a ser seleccionados e 
propostos pela administração                      
da sociedade;

i) A afectação dos resultados e a distri-
buição de dividendos;

j)  A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou administradores da sociedade;

k) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

l) O aumento do capital social;
m) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade;

n) A aprovação das contas finais                           
dos liquidatários;

o) A subscrição ou aquisição de parti-
cipações em sociedades de objecto 
diferente do da sociedade, em 
sociedades de capital e indústria 
ou em sociedades reguladas por lei 
especial, bem como proceder à sua 
alienação e oneração; e

p) As deliberações que não estejam, por 
disposição legal ou estatutária, 
compreendidas na competência de 
outros órgãos da sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos expressos, 
salvo disposição legal ou estatutária que 
estabeleça uma maioria qualificada superior.

Três) As deliberações da assembleia geral 
constarão de acta lavrada em livro próprio, 
devendo identificar os nomes dos sócios ou 
dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas, assim como ser assinadas por 
todos os presentes.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
poderão constar de acta lavrada em documento 
avulso, devendo a assinatura dos sócios ser 
reconhecidas notarialmente.
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SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição)

Um) A administração da sociedade é 
composta por dois ou mais administradores, 
conforme o que for deliberado em assembleia 
geral, podendo ser escolhidos de entre sócios 
ou pessoas estranhas à sociedade, bem como de 
entre singulares ou pessoas colectivas;

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição, ficando desde já nomeados como 
administradores:

i) Ah Kiung Li Liong; e
ii) Marie Desiree Lucy Li Liong.

Três) Sempre que a administração da 
sociedade seja composta por um conselho de 
administração, o qual integre mais do que dois 
administradores, a assembleia geral que proceda 
à nomeação dos mesmos deverá, de entre eles, 
escolher aquele que exercerá as funções de 
presidente do conselho de administração.

Quatro) Na eventualidade de qualquer pessoa 
colectiva ser nomeada para administrador da 
sociedade, a mesma deverá, no prazo máximo 
de cinco dias contados a partir da data em que 
tenha sido nomeada, comunicar à sociedade, 
por meio de carta dirigida à administração, a 
identidade da pessoa singular que exercerá o 
respectivo cargo em sua representação.

Cinco) A pessoa singular designada pela 
pessoa colectiva nomeada para o cargo de 
administrador poderá a qualquer momento ser 
por esta última substituída, por simples carta 
dirigida à administração da sociedade.

Seis) Pelos actos e omissões da pessoa 
singular designada pela pessoa colectiva 
nomeada para o cargo de administrador, será 
esta última solidariamente responsável.

Sete) Os administradores da sociedade 
podem, a qualquer momento, ser destituídos, 
com ou sem justa causa, mediante deliberação 
de assembleia geral.

Oito) O administrador que seja destituído 
sem justa causa, terá direito a ser indemnizado 
em valor correspondente a três meses                              
de remuneração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Um) A gestão e representação da sociedade 
são da competência da sua administração, à 
qual compete representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização                           
do seu objecto social.

Dois) São da competência da administração 
todos os actos que, por lei ou pelos presentes 
estatutos, não sejam atribuídos à assembleia 
geral. Designadamente, compete ao conselho 
de administração:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
da sociedade, praticando todos os 
actos, directa ou indirectamente, 
relacionados com o seu objecto 
social;

b) Convocar e conduzir as reuniões de 
assembleia geral;

c) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral ordinária o relatório e contas 
anuais;

d) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral quaisquer projectos de 
fusão, cisão e transformação                                          
da sociedade;

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

f) Transferir a sede da sociedade para 
qualquer parte do terri tório 
nacional;

g) Criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação 
em qualquer parte do território 
nacional;

h) Gerir a estrutura organizativa da 
sociedade, em tudo quanto não 
contrarie a lei, os presentes estatutos 
ou as deliberações da assembleia 
geral;

i) Gerir as participações sociais detidas 
pela sociedade em sociedades 
existentes ou a constituir, não 
contrariando eventuais deliberações 
sociais tomadas em assembleia 
geral;

j) Adquirir quotas próprias, a título 
gratuito;

k) Adquirir, alienar, dar ou tomar em 
locação e onerar bens móveis de 
valor inferior ou igual a cem mil 
dólares norte americanos ou ao 
seu contravalor em qualquer outra 
moeda;

l) Contrair empréstimos ou outras formas 
de financiamento;

m) Exercer os cargos sociais em quaisquer 
outras sociedades ou espécies                           
de pessoas colectivas;

n) Sempre que necessário, delegar 
pode res  em qua i sque r  dos                                                  
seus membros;

o) Constituir mandatários da socie-
dade e definir os limites dos                                                    
seus poderes.

Três) Sempre que a administração seja 
composta por um conselho de administração, 
este poderá delegar parte ou a totalidade dos 
seus poderes e competências, incluindo a 
gestão corrente da sociedade, em um ou mais 
administradores, que assumirão as funções de 
administradores delegados.

Quatro) A deliberação por força da qual 
sejam delegados poderes ao(s) administrador(es) 
delegado(s) deverá estabelecer os limites da 
delegação de poderes.

Cinco) A administração, assim como o 
ou os administradores delegados poderão, no 
âmbito das respectivas competências, constituir 
procuradores e mandatários para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos, nos 
termos dos limites dos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento do conselho                               
de administração)

Um) Sempre que a administração da 
sociedade seja composta por um conselho de 
administração, para que este possa deliberar 
validamente, é necessário que, pelo menos, 
metade dos seus membros se encontrem 
presentes ou devidamente representados.

Dois) Os membros do conselho de 
administração podem fazer-se representar nas 
reuniões por outros administradores, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente do 
conselho de administração.

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas pela maioria dos 
votos expressos, cabendo ao presidente do 
conselho de administração, em caso de empate, 
o voto de qualidade.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração constarão de acta, lavrada em 
livro de actas do conselho de administração ou 
em documento avulso, devendo, em ambos os 
casos, ser assinadas por todos os administradores 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se por uma das 
seguintes formas:

a) Pela assinatura de um administrador; 
b) Pela assinatura de dois mandatários, no 

âmbito dos poderes que lhe foram 
conferidos.

Dois) Em actos de mero expediente, a 
sociedade poderá ser representada por qualquer 
membro do conselho de administração ou 
mandatário com poderes bastantes.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincidirá com                      
o ano civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados, a conta de ganhos e perdas e todos os 
demais documentos referentes a cada exercício 
social, fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral até trinta e um 
de Março do ano imediatamente seguinte.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

(Aplicação de resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual de 
cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão destinados à 
constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta represente 
vinte por cento do capital social; 

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral, incluindo a possibilidade de 
constituição ou reforço de quaisquer 
outras reservas extraordinárias que 
forem julgadas convenientes à 
prossecução do objecto social.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução deliberará sobre a nomeação dos 
liquidatários, caso estes não devam corresponder 
aos membros que integrem a administração.

CLÁUSULA QUARTA

 (Lei aplicável e foro)

O presente contrato rege-se, em tudo o que 
for omisso, pela lei moçambicana e, para todas 
as questões emergentes da sua interpretação 
ou aplicação, as partes escolhem como foro 
competente, o do Tribunal Judicial da Cidade 
de Maputo, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Maputo, onze de Janeiro de dois mil                                                    
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Kazania, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de cinco de Novembro de dois mil 
e doze, lavrada a folhas vinte e duas a vinte e 
quatro, do livro de notas para escrituras diversas 
número oitocentos e trinta e nove traço B do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Arnaldo Jamal de Magalhães, licenciado 
em Direito, técnico superior dos registos e 
notariados N1 e notário do referido cartório, 
que de harmonia com a deliberação tomada 
em reunião da assembleia geral extraordinária 
através da acta avulsa número um barra dois 
mil e doze, datada de dezasseis de Outubro 
de dois mil e doze, os sócios por unanimidade 
acordaram em ceder na totalidade as quotas 
nos valores de dois mil Meticais, dois mil 
meticais e oitocentos meticais,  pertencentes 
resspectivamente, aos sócios  João Luis D’Orey 
de Oliveira Pires, Izak Jacobus Niewenhius, 
Annie Sophia Niewenhuis favor do sócio Karel 
Hendrik Niewenhius e mudar a denominação 
kazania, Limitada para Venture Telecomms 
Africa – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Que, em consequência da operada cessão 
de quotas e mudança de denominação e de 
acordo com a deliberação em acta avulsa atrás 
mencionada ficam alteradas a redacções dos 
artigos primeiro, quarto e décimo primeiro do 
pacto social que regem a dita sociedade, os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Venture Telecomms África – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data da celebração 
da escritura.

...........................................................

ARTIGO QUARTO

(capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, correspondente a uma única 
quota equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao sócio único 
Karel Hendrik Niewenhius.

............................................................

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade 
será exercida pelo sócio unitário.

Dois) A sociedade obriga-se com a 
assinatura do sócio unitário ou de um 
procurador com poderes para o efeito.

Que em tudo não alterado por esta escritura 
pública continua a vigorar nas disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, onze de Janeiro de dois mil                            
e treze. — A Ajudante do Notário, Ilegível. 

SALUCLA – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Novembro de dois mil 
e doze, exarada de folhas cento vinte eoito 
a folhas cento trinta e três, do livro de notas 
para escrituras diversas número cento trinta e 
três A do Cartório Notarial da Matola, a cargo 
da notária Batça Banu Amade Mussa, foi 
constituída uma sociedade unipessoal, Limitada, 
que se regerá pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
SALUCLA – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e têm a sua sede na cidade da Matola, província 
do Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
da sócia única, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto em território moçambicano 
ou estrangeiro, bem como abrir e encerrar, onde 
achar necessário, agências, filiais, delegações, 
sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
e rege-se pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis

ARTIGO TERCEIRO

(Ramos de actividade)

Um) A sociedade tem por objecto social áreas 
de captação e concessão de crédito, produção, 
armazenamento, processamento, transporte e 
comercialização de bens e serviços, transporte 
de passageiros, engenharia e consultoria, 
formação, certificação, aluguer de mão-de- 
-obra, importação, exportação, venda e aluguer 
de equipamentos, importação e exportação e 
prestação de serviços.

Dois) 	Representação comercial de firmas, 
marcas de produtos, qualidade de bens e 
serviços e, equipamentos nacionais e/ou 
internacionais.

Três) Por decisão do sócio único, a socie-
dade poderá dedicar-se á outras actividades 
conexas ou assessoras a uma das suas actividades 
principais, ou poderá associar-se ou participar 
no capital social de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em bens e dinheiro, é de trinta mil meticais, 
correspondente à uma só quota de cem por 
cento do capital social detido pelo senhor Rito 
Salvador Mabunda.

Dois) Por decisão do sócio único, o capital 
social poderá ser aumentado, nos termos da 
lei, por novas entradas de capital, incorporação 
de reservas ou outras formas que se mostrem 
apropriadas.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suplementos)

Um) Não são exigíveis prestações suple-
mentares a sociedade.

Dois) O sócio único poderá efectuar os supri-
mentos de que a sociedade carecer, nos termos 
da lei devendo determinar a taxa de juros e as 
condições e prazos de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As matérias por lei ou presente estatutos 
são por natureza da competência da assembleia 
geral serão objecto de decisão do sócio único, 
sendo por ele assinadas em actas, que poderá 
ser lavrada em livro próprio. 
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Dois) São atribuições da exclusiva 
competência deliberativa da assembleia geral 
as que resultem da lei e todas as matérias que 
não sejam de natureza de gestão corrente das 
actividades sociais.

ARTIGO SÉTIMO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade poderá 
estar confiada a um administrador único, a 
dois administradores ou a um conselho de 
administração com um posto mínimo de 
três membros, nos termos a ser decidido 
pelo social único, competindo-lhe as mais 
amplas atribuições de gestão corrente das 
actividades societárias, representando activa 
e passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não considere 
matérias da competência deliberativa                                                          
da assembleia geral.

Dois) A data da constituição da sociedade, 
é designado administrador único o sócio único 
o senhor Rito Salvador Mabunda, com plenos 
poderes para assinar em nome da sociedade e 
obrigá-la em todos os assuntos.

Três) O administrador único poderá delegar 
todos ou em parte dos seus poderes de gestão 
corrente dos negócios sociais e representação 
deste a uma terceira pessoa, que terá designação 
de director executivo.

Quatro) O administrador único poderá 
constituir um ou mais mandatários para a prática 
de actos específicos nos termos do respectivo 
mandato.

ARTIGO OITAVO

(Atribuições e competências)

São atribuições e competências da sociedade 
as seguintes matérias:

a) Plano estratégico de actividades e 
gestão da sociedade;

b) Alienações de direitos;
c) Aprovação de orçamento annual;
d) Aprovação do relatório anual de 

contas;
e) Eventual distribuição de dividendos;
f) Alterações ao estatutos da sociedade;
g) Exclusão de sócios ou membros 

de orgãos de sócios, nos termos 
previstos na lei;

h) Amortização de quotas;
i) Aquisição, venda, hipoteca, oneração 

de direitos e ou bens imóveis 
pertencentes a sociedade e compra 
e venda de veículos;

k) Participação no capital social de 
sociedade já existente ou a constituir, 
bem como em qualquer outro tipo 
de associação ou cooperação entre 
empresas;

j) Alienação de uma substancial parte 
do activo, quando vendidas nas 
condições normais de exploração.

ARTIGO NONO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura 

do:

a) Administrador único;

b) Director executivo, nos termos da sua 

delegação;

c) Do mandatário, nos termos do 

respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO

(Fiscalização dos negócios sociais)

A fiscalização dos negócios sociais poderá 

ser exercida por uma sociedade revisora de 

contas, auditora, conforme o que for decidido 

pelo sócio único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O ano financeiro coincide com                                   

o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 

fechar-se-ão e deverão ser apresentados 

com referência a trinta e um de Dezembro                                        

de cada ano.

Três) Deduzidos os encargos fiscais, amor-

tizações e outros encargos dos resultados líquidos 

apurados em cada exercício, os resultados 

de acordo com a lei, terão sucessivamente os 

seguintes destinos, segundo a ser decidido:

a) A constituição ou reintegração legal e 

das reservas facultativas;

b) Distribuição de dividendos entre os 

sócios; e

c) Outros conforme for decidido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução liquidação e casos omissos)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 

previstos na lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados pelo 

Código Comercial vigente.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposição transitória)

A sociedade poderá entrar imediatamente 

em actividade, ficando desde já, os gerentes 

autorizados a efectuar o levantamento do 

capital social, para fazer face as despesas de 

constituição.

Está conforme.

Cartório Notarial da Matola, aos treze de 

Novembro de dois mil e doze. — O Técnico, 

Ilegível.

Msquared , Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de quinze de Outubro  de dois mil 
e dez, exarada de folhas trinta e oito a folhas 
sessenta e seis, do livro de notas para escrituras 
diversas número setecentos sessenta e oito traço 
D do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, a 
cargo de Lucrécia Novidade de Sousa Bonfim, 
licenciada em Direito, técnica superior de 
registos e notariado N 1, e notária em exercício 
no referido cartório, foi constituída entre 
Hélder Daniel Tembe e Mevace Simão Fausto 
Muhai Tembe, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
termos constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A sociedade adopta a denominação 
Msquared, Limitada, e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e início)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, com início a partir data da 
outorga da competente escritura pública. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida Vinte e Cinco de Setembro, 
Times Square, Bloco Quatro, Escritório Seis.

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá abrir sucursais, delegações ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto 
investimentos, participações, consultoria 
nas áreas de finanças, energia, mineração, e 
outras.

Dois) Para a realização do seu objecto, 
a sociedade poderá associar-se a outras, 
adquirindo quotas, acções ou partes sociais ou 
ainda constituir novas sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão                           
e amortização de quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado, é de vinte mil meticais que 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de quinze mil 
meticais, correspondente a setenta 
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e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Hélder Daniel 
Tembe;

b) Uma quota no valor de cinco mil 
meticais, correspondente a vinte e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Mevace Simião 
Fausto Muahi Tembe. 

Dois) O capital poderão ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em dinheiro 
ou por capitalização da parte ou totalidade dos 
lucros ou reservas ou ainda por reavaliação do 
imobilizado, devendo-se observar para tal efeito, 
as formalidades exigidas por lei. 

Três) Deliberado qualquer aumento do 
capital social, será o montante rateado pelos 
sócios existentes na proporção das suas quotas, 
competindo à assembleia geral deliberar como e 
em que prazo deverá ser feito o seu pagamento, 
quando o respectivo aumento de capital não 
seja imediatamente e integralmente realizado, 
obrigando-se, desde já os sócios a garantir, no 
mínimo a entrega imediata de cinquenta por 
cento do valor da actualização.

Quatro) Em vez do rateio estabelecido no 
parágrafo anterior, poderão os sócios deliberar 
em assembleia geral, constituir novas quotas 
até ao limite do aumento do capital, gozando os 
actuais sócios de preferência na sua alienação 
ou na admissão de novos sócios, a quem serão 
cedidas as novas quotas.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas a não sócios bem 
como a sua divisão depende, do prévio e 
expresso consentimento da assembleia geral e 
só produzirá efeitos desde a data de outorga da 
respectiva escritura e da notificação que deverá 
ser feita por carta registada.

Dois) Havendo discordância quanto ao preço 
da quota a ceder, a assembleia geral poderá 
designar peritos estranhos à sociedade, que 
decidirão e determinarão esse valor.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos casos previstos na lei.

CAPÍTULO III

Da administração da sociedade

ARTIGO OITAVO 

(Administração e representação) 

Um) A administração da sociedade bem 
como, a sua representação em juízo ou fora dele, 
fica a cargo do accionista Hélder Daniel Tembe 
desde já nomeado para administrador, ficando 
sob a sua responsabilidade a gestão diária e 
executiva dos negócios da sociedade. 

Dois) O administrador da sociedade 
poderá constituir procuradores para pratica de 
determinados actos ou categoria de actos.

Três) A fiscalização dos actos da administração 
compete à assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) Para vincular a sociedade, em todos os 
actos é suficiente a assinatura do administrador 
nomeado assim como, a assinatura de procurador 
especialmente constituído, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Dois) É proibido aos membros da adminis-
tração ou seus mandatários obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras, fianças, avales e 
semelhantes.

Três) Os administradores respondem civil 
e criminalmente para com a sociedade, pelos 
danos a esta causados por actos ou omissões 
praticados com a preterição dos deveres legais 
e contratuais.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO 

(Periodicidade e competências)

Um) A assembleia geral reúne-se, ordinaria-
mente, uma vez por ano, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário. 

Dois) São competência da assembleia geral 
as definidas nos termos do artigo cento e vinte e 
nove, do Código Comercial, e outras submetidas 
a sua análise e que por lei ou contracto não sejam 
da competência de outros órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quórum)

Umas) As assembleias gerais consideram-se 
regularmente constituídas, quando assistidas por 
sócios que representam  pelo menos dois terços 
do capital.

Dois) Se a representação for inferior, 
convocar-se nova assembleia, sendo as suas 
deliberações válidas seja qual for a parte do 
capital nela representada.

Três) Os sócios poderão deliberar sem que 
seja no mesmo local físico, através dos seus 
representantes, por via fax, telefax ou e-mail.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Um) As deliberações dos sócios em 
assembleia geral serão tomadas por uma 
pluralidade de votos representativos que 
correspondam no mínimo setenta e cinco por 
cento do capital social. 

Dois)  Dependem especialmente da 
deliberação dos sócios em assembleia geral os 
seguintes actos para além de outros que a lei 
indique:

a) A amortização de quotas, a aquisição, 
a alienação e a oneração de quotas 
próprias e o consentimento para a 
divisão ou cessão de quotas;

b) A destituição dos gerentes;
c) A exoneração de responsabilidade dos 

gerentes;
d) A proposição de acção pela sociedade 

contra gerentes e sócios, bem assim 
como; a desistência e transacção 
nessas acções;

e) A alteração do contrato da sociedade;
f) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade;
g) A alienação ou oneração de bens imóveis 

e a tomada de estabelecimentos em 
regime de arrendamento;

h)  A subscrição ou aquisição de 
participações noutras sociedades e 
a sua alienação ou oneração.

CAPÍTULO V

 Do balanço, liquidação e dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado numa data a fixa pela administração 
da sociedade.

Dois) Os lucros líquidos apurados no balanço 
terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades 
que se determinarem por acordo 
unânime dos sócios;

c) O remanescente das reservas  supra 
indicadas servirá para pagar os 
dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Liquidação e dissolução) 

Um) A liquidação da sociedade será feito nos 
termos da lei e das deliberações da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Todos os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e por demais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Está conforme.

Maputo, dezoito de Outubro de dois mil                          
e dez. — O Ajudante, Ilegível.
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Mecanotubo – Construções      
e Engenharia,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e sete de Dezembro 
de dois mil e doze, lavrada de folhas cento e 
vinte e seis a folhas cento e trinta do livro de 
notas para escrituras diversas número trezentos 
e cinquenta e oito, traço A do Cartório Notarial 
de Maputo perante Carla Roda de Benjamim 
Guilaze, licenciada em Direito técnica superior 
dos registos e notariado N1 e notária em 
exercício no referido cartório, constituída entre 
Mecanotubo – Construção e Estruturas, S.A., e 
João Pedro de Moura Macara, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada  
denominada, Mecanotubo – Construções e 
Engenharia, Limitada, com sede em Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma Mecanotubo 
– Construções e Engenharia,  Limitada, com 
sede em Maputo.

Dois) Por simples deliberação da adminis-
tração, a sede poderá ser deslocada dentro do 
território nacional, podendo ainda da mesma 
forma, a sociedade estabelecer domicílio 
particular para determinados negócios.

Três) Também por simples deliberação da 
administração, a sociedade pode criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto as actividades  
de empreiteiros de obras públicas, construção 
civil, demolições, muros de suporte, incluindo 
injecções e consolidações, terraplanagens, pontes 
de betão armado e pré esforçado, instalações de 
iluminação e serviços, concepção, projecto, 
montagem e desmontagem de estruturas 
metálicas e outras estruturas auxiliares de 
construção, respectiva locação, bem como 
mautenção e armazenagem de produtos próprios 
e fornecimento de materiais, compra de imóveis 
para revenda de imóveis, mediação imobiliária, 
importação e exportação, prestação de serviços 
de engenharia, arquitectura e assessoria técnica 
especializada e outras actividades que a 
sociedade achar conveniente.  

ARTIGO QUARTO

Por deliberação da administração é permitida 
a participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO QUINTO

O capital social, é de cem mil meticais, 
sendo uma quota no valor nominal de noventa 
mil meticais pertencente ao sócio Mecanotubo                      
– Construção e Estruturas, S.A., e outra quota no 
valor nominal de dez mil meticais pertencente 
ao sócio João Pedro de Moura Macara.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação em juízo ou fora dele, será 
remunerada e fica a cargo de Enrique Vivó 
Pascual, Manuel António Baptista Macara e 
João Pedro Moura Macara que, desde já são 
nomeados administradores. Os administradores 
da sociedade podem constituir procuradores para 
a prática de determinados actos ou categoria 
de actos.

Dois) Para vincular a sociedade em todos 
os actos e contratos basta a assinatura conjunta 
de quaisquer dois dos do administradores ou 
ainda a assinatura conjunta de dois procuradores  
nomeados por dois dos administradores em 
conjunto.

Três) Em ampliação dos poderes normais 
de administração, os administradores poderão 
ainda:

a) Comprar, vender, efectuar contratos de 
leasing e tomar de arrendamento ou 
trespasse quaisquer bens móveis e 
imóveis de e para a sociedade; e

b) Adquirir viaturas automóveis, máquinas 
e equipamentos, podendo assinar os 
competentes contratos de leasing.

ARTIGO SÉTIMO

Todos  os sócios, podem fazer-se representar 
em deliberação de sócios por mandatário nos 
termos expressos em carta dirigida ao presidente 
da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Qualquer deliberação tendo em vista 
a alteração do contrato social tem de ter 
necessariamente o voto favorável dos sócios 
Mecanotubo – Construção e Estruturas, S.A., e 
João Pedro de Moura Macara.

ARTIGO NONO

A cessão de quotas a favor de estranhos 
depende do consentimento da sociedade, 
gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes 
sócios não cedentes, em segundo lugar, do 
direito de preferência na respectiva aquisição.

ARTIGO DÉCIMO

Os sócios ficam autorizados a fazer prestações 
suplementares de capital até ao montante global 
de cem milhões de meticais.

Está conforme.

Maputo, quatro de Janeiro dois mil                            
e treze. — A Técnica, Ilegível. 

Petro Langas, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de onze de Janeiro de dois mil e treze, 
lavrada de folhas quarenta e seis e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
cento e sessenta e dois traço B do Cartório 
Notarial de Xai-Xai, a cargo do Notário, Fabião 
Djedje, técnico superior de registos e notariado 
N2, foi constituída uma sociedade comercil por 
quota unipessoal por Américo Abrão Langa, a 
qual se rege pelos estatutos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Petro 
Langas, Sociedade Unipessoal, Limitada., 
regendo-se pelos seguintes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Mabalane, 
província de Gaza, República de Moçambique, 
podendo a mesma ser transferida para qualquer 
outro ponto do território nacional ou abrir 
delegações, sucursais, agências ou outras formas 
de representação bastando para isso a decisão 
da gerência.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto: 

a )  Gestão e  comercia l ização de 
combustíveis, lubrificantes, peças e 
outros incluindo comércio geral; e

b) Prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá, ainda, exercer 
qualquer outra actividade industrial, comercial ou 
de serviços que lhe for devidamente autorizada, 
bem como deter participações sociais em 
outras sociedades, independentemente do seu 
objecto social e participações sociais em outras 
sociedades independentemente do seu objecto 
social.

 ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data da assinatura da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO QUINTO

(Capital)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
constituído por uma quota pertencente ao sócio 
unipessoal Américo Abrão Langa.
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ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser alterado uma ou 
mais vezes.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dela a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento da sócia unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido à sócia unipessoal fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode a sócia única considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas do 
sócio nos seguintes casos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
objecto de arresto, penhora ou haja 
de ser vendida judicialmente;

b) Se qualquer quota for sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros, ou dada em garantia 
de quaisquer obrigações que o 
seu titular assuma sem prévio 
consentimento do sócio.

ARTIGO NONO

(Reunião)

Um) A assembleia geral é constituída pela 
sócia única, devendo as suas deliberações 
respeitarem o estatuído no artigo trezentos e 
trinta do Código Comercial.

Dois) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, nos três primeiros 
meses, para análise do balanço e contas do 
exercício acabados de findar e apreciar qualquer 
outro assunto de interesse para a sociedade e, 
extraordinariamente sempre que for convocada 
pela sócia única.

Três) As reuniões da assembleia geral têm 
lugar na sede social ou em qualquer outro local 
do território nacional desde que indicado na 
convocatória da qual deverá constar ainda a data 
e hora, bem como a agenda dos trabalhos.

Quatro) As reuniões da assembleia geral são 
convocadas com uma antecedência mínima de 
quinze dias, se outro entendimento legalmente 
permitido não tiver sido estabelecido.

ARTIGO DÉCIMO 

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio único, que assume desde já as funções 
de administrador com dispensa de caução.                                                          
O sócio ou administrador, poderá delegar os 
seus poderes no todo ou em parte a uma pessoa 
estranha à sociedade.

Parágrafo único. os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sociedade devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mandatários não sócios da sociedade)

A sociedade poderá constituir mandatários, 
fixando para cada caso os limites específicos do 
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Morte e interdição)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilitação da sócia, continuando 
com os herdeiros ou representantes da falecida 
ou interdito que exercerão em comum os 
respectivos direitos, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas são encerradas com referência 
ao dia trinta e um, de Dezembro de cada ano.

Dois) Excepcionalmente, o primeiro 
exercício social iniciará na data da assinatura 
da escritura pública de constituição da sociedade 
e encerra no final desse mesmo ano civil.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Dissolvendo-se a sociedade por decisão da 
sócia única, ele será liquidatário, procedendo-
-se a liquidação como por ela for deliberado. 
Dissolvendo a sociedade a sócia administradora 
será liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
do Código Comercial e em especial a legislação 
relativa as sociedades por quotas unipessoais 
previstas no artigo trezentos e vinte e oito e 
seguintes e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Xai-Xai, onze de Janeiro 
de dois mil e treze. — A Técnica, Ilegível. 

Buci – Empreendimento                
e Construção Civil, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e um de Junho de dois mil e 
doze, lavrada das folhas trinta e três a trinta e oito 
do livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos e oito da Conservatória dos Registos 
e Notariado de Chimoio, a cargo de Armando 
Marcolino Chihale, técnico superior dos registos 
e notariado N1, em pleno exercício de funções 
notariais, que, o senhor Benedito Caetano 
Buci, solteiro, maior, natural de Inharrime, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 080029271N, emitido 
em doze de Agosto de dois mil e oito, pela 
Direcção de Identificaçã Civil de Maputo e 
residente no Bairro Acordo de Lusaka na cidade 
de Matola. 

Pelo refer ido acto const i tuiu  uma 
sociedade comercial unipessoal por quotas de 
responsabilidade, limitada, que se regula nos 
termos e nas condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída pela outorgante uma sociedade 
comercial unipessoal com responsabilidade 
limitada que se regerá pelos presentes estatutos 
e demais legislações aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade comercial  unipessoal 
adopta a denominação de Buci – Empreen-
dimento e Construção Civil, Limitada.                                                                                                                                        
                                       

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Chimoio, província de Manica.

Dois ) O sócio gerente  da sociedade poderá 
decidir a mudança  da sede social e assim criar 
quaisquer  outras formas de representação, onde 
e quando o julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu inicio a partir da data 
da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Construção Civil; 
b) Furos de água e saneamento.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades para além da principal, quando 
obtidas as devidas autorizações.
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Três) A sociedade poderá abrir uma ou 
mais sucursais em qualquer canto do País ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Por decisão da gerência é permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é duzentos e cinquenta 
mil de meticais, correspondente a uma e única 
quota, pertencente ao sócio único.    

ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

O capital social poderá ser alterado por uma 
ou mais vezes sob decisão da gerência.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio gerente poderá fazer suprimentos 
de que esta carecer nos termos e condições da 
decisão do sócio gerente.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração, gerência e represen-
tação da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelo sócio que desde 
já fica nomeado sócio gerente, com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pela assinatura do 
sócio gerente. 

Três) O sócio gerente poderá delegar todos 
ou parte dos seus poderes de gerência a pessoas 
estranhas a sociedade desde que outorguem a 
procuração com todos os possíveis limites de 
competência. 

Quatro) O sócio gerente não poderá obrigar 
a sociedade em actos e contratos que não dizem 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente 
letra de favor, fiança, livrança e abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição do 
sócio gerente, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do sócio falecido 
ou interdito os quais nomearão de entre si que a 
todos represente na sociedade enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil e o balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação do sócio gerente. 

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
a parte de cinco por cento para o fundo de 
reserva legal e separadas ainda de quaisquer 
deduções decididas pelo sócio gerente será da 
responsabilidade própria.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Com o conhecimento do titular                      
da quota.

b) Quando a quota tiver sido arrolada, 
penhorada, arrestada ou sujeita 
a  providência jurídica ou legal                      
do sócio.

c) No caso de falência ou insolvência 
do sócio.

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal da respectiva quota com a correcção 
resultante da desvalorização da moeda.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão do 
sócio gerente ou nos casos fixados na lei e 
a sua liquidação será efectuada pelo gerente 
que estiver em exercício na data da sua 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique. 

Está conforme.

Chimoio, sete de Novembro de dois mil                     
e doze. — O Conservador, Ilegível. 

Paraíso Residencial, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que dia 
três de janeiro de dois mil e treze, foi registada 
na conservatória dos registos de Nampula, sob 
NUEL 100352974, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
Paraíso Residencial, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, a cargo do conservador Calquer 
Nune de Albuquerque, técnico superior dos 
registos e notariado N1, constituída entre os 

sócios Momad Samire Rahim, solteiro, maior, 
natural de Nampula onde reside. Verifiquei a 
identidade do outorgante em face do Bilhete 
de Identidade n.º zero trinta mil milhões cem 
milhões quatrocentos e catorze mil oitenta 
e oito S, emitido em trinta de julho de dois 
mil e dez, pela direção de identificação civil 
de Nampula, celebra o presente contracto de 
sociedade que na sua vigência se regera pelas 
clausulas seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Paraiso 
Residencial, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede na Avenida FPLM, Bairro de 
Muahivire, cidade de Nampula, podendo abrir 
delegações ou sucursais em qualquer outro 
ponto do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado, contado se o seu inicio apartir 
da data sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objetivo

Um) a sociedade tem por objecto o exercício 
de seguinte actividade:

a) Serviço de hotelaria e turismo;
b) Serviço de katering;
c) Alojamento;
d) Exploração de restaurante;
e) Take Away;
f) Acolhimento de seminários, palestras 

e workshop;
g)  Prestação de serviços de ornamentação 

e decoração.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiarias do seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
necessárias autorizações;

Três) A sociedade, poderá participar 
em outras sociedades já constituídas ou a 
constituírem se ou ainda associar se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais ou 
internacionais permitida por lei.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, e de cem mil meticais, 
correspondente a uma única quota do sócio 
Momad Samir Rahim.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessação de quotas

A cessão parcial ou total de quotas a estranhos 
a sociedade bem como a divisão dependera do 
consentimento expresso do sócio.
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ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

À sociedade reserva se o direito de amortizar 
as quotas mediante assentimento do sócio da 
quota por amortizar e quando alguma quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio 
apreendido judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva ou interdição do sócio, a sua 
parte social continuara com seus herdeiros 
ou representantes legais, devendo aqueles 
nomear um entre eles que a todos represente 
na sociedade enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração da sociedade, dispen-
sada de caução, e sua representação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, será exercida 
pelo sócio único Momade Samir Rahim, que 
desde já é nomeado administrador, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) a administração poderá designar um ou 
mais mandatários seus, estranhos a sociedade.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Constituem competências da assembleia 
geral:

a) Aprovar o balanço, relatório e contas 
de exercício findo em cada ano 
civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
das actividades da sociedade;

c) Nomear e exonerar os administradores e 
outros mandatários da sociedade;

d) Definir e decidir sobre assuntos fora da 
competência da administração.

ARTIGO DÉCIMO

Periodicidade das assembleias gerais

As assembleias gerais ordinárias realizam 
se uma vez por ano e as extraordinárias sempre 
que forem convocadas pela administração ou 
por iniciativa de qualquer sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-á pela ordem seguinte:

a) Percentagem legalmente fixada para 
constituir o fundo de reseva legal;

b) Criação de outras reservas que 
assembleia geral entender neces-
sárias;

c) O remanescente dos lucros será 
dividido pelos sócios em proporção 
das suas quotas sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá restrição suplementar de capital, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos                           
à sociedade nos termos e condições a definir 
pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
consignados na lei e na dissolução por acordo 
dos sócios e todos serão seus liquidatários.

Dois) A partilha dos bens sociais será em 
conformidade com o que tiver sido deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omisso

Em todo o omisso, regularão as disposições 
da lei das sociedades por quotas e demais 
legislação comercial em vigor na Republica de 
Moçambique.

Nampula, nove de Janeiro de dois mil e 
treze. — O Conservador, Ilegível.

Gouda Gold, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que 
por escritura lavrada no dia oito de Outubro de 
dois mil e doze, exarada a folhas dezassete e 
seguintes do livro de notas número trezentos e 
treze da Conservatória dos Registos e Notariado 
de Chimoio, a meu cargo, Conservador 
Armando Marcolino Chihale, licenciado em 
Direito, técnico superior dos registos e notariado 
N1, em pleno exercício de funções notariais, 
que:

Primeira: Brendon Loydd Evans, casado, 
com a segunda outorgante, natural do Zimbabwe, 
de nacionalidade sul-africana, portador do 
Passaporte n.º 4675486848ZAF;

Segundo: Jenny Louise Vera Evans, casada, 
com o primeiro outorgante, de nacionalidade 
zimbabweana, natural do Zimbabwe, e portadora 
do DIRE n.º 06ZW00009865 B, emitido 
pela Migração de Manica, em vinte e três de 
Dezembro de dois mil e dez, com poderes 
bastantes para o acto conforme acta em anexo, 
e residente em Chimoio.

Sendo os actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada, Gouda Gold, Limitada, 
constituída por tempo determinado, por escritura 
de treze de Maio de dois mil e cinco, exarada 
das folhas sessenta e setenta do livro de notas 
duzentos e onze, desta conservatória.

Por deliberação dos sócios, conforme acta 
avulsa de vinte e cinco de Maio de dois mil e 
doze, e nos termos dos artigos trigésimo nono 
e seguintes do Código Comercial, conjugados 
com o artigo décimo sexto do pacto social, 
dissolve-se a sociedade, livre de quaisquer ônus, 
ou encargos.

A sociedade encontra-se inscrita na Área 
Fiscal de Chimoio, com o NUIT 400142467, e 
nada consta como devedor à fazenda nacional, 
portanto está quite com as finanças, não existe 
qualquer acção de execução nem processo de 
falência na justiça, conforme certidões das 
Finanças e do Tribunal de Manica, estando desta 
feita dissolvida.

Está conforme.

Chimoio, dez de Outubro de dois mil                           
e doze. — O Conservador, Ilegível.

Feedback, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354330 uma 
sociedade denominada Feedback, Limitada.

Sérgio Paulo Amador do Monte, solteiro, 
maior, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300023173C, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 
dez de Dezembro de dois mil e nove, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade de Maputo; e

Louis de Castro Paul, solteiro, maior, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100735316J, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos trinta de Dezembro de dois 
mil e dez, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade de Maputo.

Constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regulará nos termos constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Feedback, Limitada, e é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Francisco Orlando Magumbe, número sessenta 
e três, terceiro andar direito, cidade de Maputo, 
província do Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral, criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro 
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sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de consultoria e desenvolvimento 
empresarial em responsabilidade social 
corporativa, sustentabilidade, meio ambiente, 
recursos humanos e comunicação empresarial; 
planeamento e realização de produtos de 
marketing, publicidade, eventos e relações 
públicas; formação e treinamento nas áreas 
descritas no objecto da sociedade, importação, 
venda e aluguer de produtos, matérias 
e equipamentos afins e, representação e 
agenciamento de marcas neste domínio.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal em que os 
sócios concordarem, podendo, ainda, praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa, não 
proibido por lei, uma vez obtidas as necessárias 
autorizações.

Três) Para a realização do seu objecto, 
a sociedade poderá associar-se a outras, 
adquirindo quotas, acções ou partes sociais, ou 
ainda constituir novas sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o início, para todos 
os efeitos legais, a partir da data de assinatura 
da presente escritura.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
de meticais, representado por duas quotas 
pertencentes aos sócios:

a) Sérgio Paulo Amador do Monte, 
com uma quota correspondente a 
cinquenta por cento do capital social 
equivalente a  dez mil meticais;

b) Louis de Castro Paul, com uma quota 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social equivalente 
a  dez mil meticais.

Dois) O Capital social poderá ser elevado 
ou reduzido de acordo com a deliberação dos 
sócios, para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei das sociedades por quotas.

ARTIGO SEXTO

(Prestação suplementar)

Poderão ser exigidas prestações suplementares 
de capital e os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, de acordo com as condições que 
forem fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios poderão fazer à sociedade supri-
mentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condições a estipular pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Cessão)

Um) É livre a cessão e divisão total ou 
parcial das quotas a sociedade ou demais sócios, 
ficando dependente do prévio consentimento 
da sociedade quando os cessionários forem 
estranhos a esta, que preferirá ou não num 
período de sessenta dias a contar da data da 
notificação para o efeito.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota a terceiros, deverá declarar o nome do 
interessado em adquirí-la, o preço e as demais 
condições de cessão.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem adquirir a quota, a mesma 
poderá livremente ser adquirida por terceiros.

Quarto) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto no presente estatutos.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com os seus 
herdeiros (sucessores) e representantes que, 
entre si, escolherão um que exerça os respectivos 
direitos enquanto as quotas permanecerem 
indivisas.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelo sócio Sérgio Paulo Amador 
do Monte, que será igualmente designado por 
sócio gerente.

Dois) Compete a gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa 
e passivamente, em juízo ou fora dele, na 
ordem jurídica nacional e internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos, para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão dos negócios sociais.

Três) É vedado ao sócio-gerente obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras e outros 
actos e contratos estranhos ao objecto social.

Quarto) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio-gerente ou pela assinatura 
do mandatário constituído pela sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, duas vezes por ano para apreciação do 
orçamento, modificação do balanço e contas do 
exercício e extraordinariamente, sempre que 
for necessário. 

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer dos sócios, devendo usar para tal 
efeito, qualquer meio idóneo, designadamente, 
telecópia ou carta registada com aviso de 
recepção dirigida aos outros sócios com uma 
antecedência mínima de quinze dias, com 
indicação da data, hora e local, bem como da 
agenda de trabalhos.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência da 
prévia convocatória, se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto 
salvo nos casos que a lei proíbe.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indicar:

a) Nomeação exoneração de gerentes e 
procuradores;

b) A amortização, aquisição e oneração, 
divisão e cessão de quotas;

c) Chamadas e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração dos estatutos da sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação de 

bens móveis, imóveis e outras 
propriedades;

f) Cessão de exploração e trespasse de 
bens móveis, imóveis e outras 
propriedades;

g) Fusão, dissolução e liquidação                           
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples de votos. 

Dois) A assembleia geral é presidida pelo 
sócio, Louis de Castro Paul.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e encerramento de contas)

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano, e dos 
lucros líquidos por eles acusados, serão retirados 
cinco por cento para o fundo de reserva legal 
e a parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem casuisticamente estabelecidos 
pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando o sócio-
-gerente da qualidade de liquidatário, possuindo, 
os mais amplos poderes para o efeito.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

Um) Os casos omissos regular-se-ão 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Dois) Assim o disseram e reciprocamente 
aceitaram. Instruem este acto em duplicado, 
sendo original apresentado na Conservatória 
dos Registos Comerciais da Cidade de Maputo 
e o duplicado arquivado na empresa, com os 
seguintes documentos.

Está conforme.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                                
e treze. — O Técnico, Ilegível.

PREES – Projectos Redes 
Eléctricas e Serviços, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354373 uma 
sociedade denominada PREES – Projectos 
Redes Eléctricas e Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial, entre:

Primeira: Neta Francisco Miambo, solteira, 
maior, natural de Maputo, residente na cidade de 
Maputo, no Bairro de Maxaquene B, quarteirão 
dois, casa número cinqüenta e dois,  portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101527559Q, 
emitido no dia vinte e dois de Setembro de dois 
mile onze, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Segundo: Júlio Manuel Manhere, solteiro, 
maior, natural de Maputo, residente na cidade 
da Matola, no Bairro Malhampsene,  portador 
do Bilhete de identidade n.º 100102154325I, 
emitido no dia dez de Maio de dois mil e 
doze, pelo Arquivo de  Identificação Civil de 
Maputo;

Terceiro: Mateus Augusto Bbaptista, 
solteiro, maior, natural  de Chaangara, província 
de Tete, residente na cidade da Matola, no 
Bairro de Infulene, quarteirão onze, casa 
número seiscentos e quarenta e sete, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 100100837723P, 
emetido no dia três de Janeiro de dois mil e 
onze, pelo Arquivo de  Identificação Civil de 
Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
PREES – Projectos de Redes Eléctricas e 
Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Matola, 
Bairro T-3, talhão oito, bloco quatro,  
quarteirão seis, Rua número três, casa número 
seiscenos e sessenta, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação onde e quando a assembleia 
geral assim deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto realizar 
consultorias de engenharia eléctrica, projectos, 
electrificação e outros serviços.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, ou 
mesmo dela completamente distinta desde 
que devidamente autorizada pelo conselho de 
gerência.

Três) A sociedade poderá ainda deter 
participações sociais em outras sociedade 
independentemente dos seus objectivos 
sociais, associar-se pela forma que julgar mais 
conveniente a quaisquer entidades singulares 
ou colectivas, nacionais ou estrangeiras nas 
condições previstas na lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de quinze mil meticais, 
e correspondente à soma de três quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma pertencente à sócia, Neta 
Francisco Miambo no valor nominal 
de sete mil e quinhentos meticais, 
o equivalente a cinuqneta por cento 
do capital social; 

b) Outra pertencente ao sócio, Júlio 
Manuel Manhere, no valor nominal 
de três mil e setecentos e ciquenta  
meticais, o equivalente a vinte e 
cinco por cento do capital social, e 

c)  Uma outra pertencente ao sócio, 
Mateus Augusto Bbaptista, no valor 
nominal de três mil e setecentos e 
ciquenta  meticais, o equivalente 
a vinte e cino por cento do capital 
social. 

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital social e suprimentos

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
por deliberação da assembleia geral, beneficiando 
no entanto os sócios fundadores, do direito de 

preferência na respectiva subscrição e por forma 
a que o nível da sua participação não fique nunca 
diminuído.

Dois) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas qualquer dos sócios poderá fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, nos 
termos e nas condições que forem fixadas por 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, são livres e não carecem do 
consentimento da sociedade ou dos sócios.

Dois) A divisão e a cessão de quotas à favor 
de terceiros, quaisquer que sejam os interessados 
e as situações, depende do consentimento da 
sociedade expresso por deliberação dos sócios 
em assembleia geral. A solicitação à sociedade 
deve ser feita por escrito, com a indicação do 
cessionário e de todas as condições de cessão.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar quotas 
nos seguintes casos:

a) Em que haja acordo com o respectivo 
titular;

b) Se a quota for arrestada, arrolada, 
penhorada ou por qualquer outra 
forma deixar de estar na livre 
disponibilidade do seu titular;

c) Em que sejam objecto de cessão sem o 
consentimento da sociedade;

d) No caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio titular em que 
haja acordo dos herdeiros;

e) Que por divórcio ou separação do 
titular, por mandato judicial, sejam 
atribuídas ao outro cônjuge.

Dois) O preço da amortização, se a lei não 
dispuser doutro modo, será igual ao valor da 
quota segundo o último balanço legalmente 
aprovado.

ARTIGO NONO

Deliberação dos sócios

Um) As deliberações dos sócios são tomadas 
em assembleia geral. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á ordi-
nariamente, uma vez por ano, para apreciar, 
aprovar ou modificar o balanço e as contas do 
exercício e sobre quaisquer outros assuntos da 
agenda e, extraordinariamente, sempre que for 
necessário.
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ARTIGO DÉCIMO

Funcionamento da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente da assembleia geral ou por um 
dos gerentes, por meio de carta com aviso de 
recepção dirigida aos sócios com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem dos trabalhos. 

Dois) A assembleia geral elegerá em cada 
dois anos o sócio que a presidirá por igual 
período.

Três) São dispensadas as formalidades da 
convocação da assembleia geral, quando os 
sócios concordem por escrito que ela delibere, 
considerando-se válidas as deliberações 
tomadas desde que não impliquem alterações do 
pacto social, dissolução da sociedade, cessão ou  
divisão de quotas, casos em que se observará o 
estatuído na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um ou mais gerentes a eleger pela 
assembleia geral, por mandatos de dois anos, 
os quais são dispensados de caução, e que 
podem ou não ser sócios e podem ou não ser 
reeleitos. 

Dois) Os gerentes poderão ter todos os 
poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar e endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, arrendamento e aluguer 
de bens.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois gerentes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) Após trinta dias, a contar da data 
da constituição da sociedade realizar-se-á a 
primeira assembleia geral, para  nomeação do(s) 
membro(s) do(s) corpo(s) gerente(s) e fixação 
da respectiva remuneração.

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, após a dedução da parte destinada a 
reserva legal e a outras reservas que a assembleia 
geral deliberar constituir, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e ainda quando os sócios assim 
o deliberarem em assembleia geral por maioria 
qualificada.

Dois) Salvo expressa deliberação dos sócios 
em contrário,  todos eles serão liquidatários.

Três) Concluída a liquidação e pago todo 
o passivo, o remanescente é partilhado pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Normas supletivas

Em todos os casos não expressamente 
previstos no presente estatuto, regularão as 
disposições legais aplicáveis em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, nove de Janeiro de dois mil                          
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Prisma – Projectos                        
e Investimentos, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100350551 uma 
sociedade denominada Prisma – Projectos e 
Investimentos, Limitada, entre:

Bruno Manuel Mazibe, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, solteiro, 
maior, residente no Bairro Triunfo, Rua 
das Palmeiras, número duzentos e sessenta 
e cinco, portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110100247711J, emitido aos oito de 
Junho de dois mil e dez pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo; e

Cândida Eugénia Samuel Zita Mazibe, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Gaza, viúva, residente no Bairro Triunfo, 
Rua das Palmeiras, número duzentos e 
sessenta e cinco, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100221708B, emitido aos 
vinte e oito de Maio de dois mil e dez pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo.

Entre si, constituem a sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, objecto e capital social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A Prisma – Projectos e Investimentos, 
Limitada, é uma sociedade comercial 
doravante abreviadamente designada PPI 
Lda, é uma pessoa colectiva privada de direito 
moçambicano que se rege pelos presentes 
Estatutos e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A PPI, Lda, tem como objecto:

a) Catering;
b) Consultoria em construção civil e 

tecnologias de informação;
c) Estação de serviço;

d) Imobiliária;
e) Marketing epublicidade;
f) Organização de eventos;
g) Restauração, hotelaria e turismo.

Único. A sociedade, por decisão dos sócios, 
criar outras firmas cujo objecto não esteja 
compreendido no parágrafo acima bem como 
deter participações em outras sociedades

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e sede)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado e tem a sua sede na cidade de Maputo, 
Bairro Triunfo, Rua das Palmeiras, número 
duzentos e sessenta e cinco, podendo criar 
delegações ou sucursais noutros pontos do País 
ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, correspondendo a soma 
deduas quotas desiguais, detidas por:

a) Bruno Manuel Mazibe, com cento 
e setenta e cinco mil meticais, 
correspondendo a setenta por cento 
do capital social;

b) Cândida Eugénia Samuel Zita Mazibe, 
com setenta e cinco mil meticais, 
correspondendo a trinta por cento 
do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

CAPÍTULO II

Das acções e obrigações

ARTIGO QUINTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios                          
é livre.

Dois) A cessão de quotas a efectuar por 
qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito                         
de preferência.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral, composição                        
e competências)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade, composto pelos accionistas.

Dois) Compete a assembleia, deliberar 
sobre:

a) Eleição e destituição dos órgãos 
sociais;

b) O balanço, a conta de ganhos e 
perdas e os relatórios dos órgãos 
sociais referentes ao exercício 
económico;

c) A aplicação dos resultados do 
exercício;

d) Alteração dos estatutos;
e) Aumento e redução do capital social;
f) Cisão, fusão, transformação e extinção 

da sociedade;
g) A exclusão de accionistas por actos 

contrários aos interesses da socie-
dade ou concorrenciais.

h) As que não estejam, por disposição 
legal ou estatutária, compreendidas 
nas competências dos demais 
órgãos.

ARTIGO SÉTIMO

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que necessário por iniciativa a pedido 
dos titulares dos órgãos sociais.

Dois) A deliberação é aprovada desde que 
reúna pelos menos cinquenta por cento mais um 
dos das participações sociais dos accionistas.

Três) O presidente da mesa da assembleia 
tem voto de qualidade.

Quatro) A assembleia é convocada com pelo 
menos trinta dias de antecedência, devendo 
constar da convocatória os pontos de agenda.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade, 
compete ao conselho de administração.

Dois) Os sócios poderão constituir procu-
radores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/ 
/instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um dos dois sócios.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos não previstos nos presentes estatutos 
serão regulados pela correspondente legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                      
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Amigo Internacional, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354152 uma 
sociedade denominada Amigo Internacional  
Resources, Limitada.

É celebrado nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial o presente contrato de 
sociedade entre:

Tai-Lin Tsai, solterira, natural de Khaosiung-
Taiwan, nascida em dezasseis de Janeiro de 
mil e novecentos e setenta e seis, residente 
em Maputo, no Bairro da Polana Cimento, na 
Avenida Frederich Engels, número duzentos 
e vinte e três, segundo andar, portadora do 
Passaporte n.º 212324328, emitido na China, 
aos dezoito de Abril de dois mil e cinco;

Teoh Wei Ping, solteiro, natural de Pulu Ping-
-Malasia, nascido em nove de Dezembro de 
mil e novecentos e setenta e cinco, residente 
em Maputo, na Avenida de Moçambique, no 
Bairro de Bagamoyo, portador do Passaporte 
n.º A26704643, emitido em George Town, 
aos oito de Junho de dois mil e doze, que se 
regerá pelo estatuto seguinte:

CAPÍTULO I

Da denominação social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social

É uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e adopta a 
denominação de Amigo International Resources, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social e duração

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Frederich Engels, número duzentos e noventa, 
rés-do-chão, cidade de Maputo, Bairro de Polana 

Cimento podendo ainda transferir, abrir e manter 
ou encerrar sucursais, agências, escritórios ou 
qualquer outra forma de representação em 
Moçambique ou no estrangeiro, quando a 
sociedade assim o deliberar.

Dois) A sociedade, inicia as suas actividades a 
partir da data da celebração do presente contrato 
e tem a duração por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto: venda e 
prestação de serviços na áreas de:

a) Importação e exportação;
b) Venda de cosméticos e produtos de 

beleza;
c) Venda de produtos alimentares;
d) Venda de material informático; 
e) Venda de material de construção;
f) Consultoria;
g) Exploração e comercialização de 

produtos mineiros. 

A sede poderá exercer outras actividades 
conexas ou subsidiarias da actividade principal 
desde que, obtidas as necessárias autorizações 
das entidades competentes.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado é de duzentos mil meticais, distribuído 
da seguinte forma:

a) Tai-Lin Tsai,  com cem mil meticais 
representando cinquenta por cento 
do capital social;

b) Teoh Wei Ping, com cem mil meticais 
representando cinquenta por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

Alteração do capital social

Com a deliberação dos sócios, poderá o 
capital social, ser alterado com ou sem admissão 
de novos sócios e procedendo a respectiva 
alteração do pacto social.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital, porém, poderão os sócios fazer 
suprimentos de que a Sociedade necessite nos 
termos que vierem a ser estabelecidos pelos 
sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação                    
da sociedade

Um) A sociedade seráem representada pelo 
senhor Dino Mamudo Foi.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura dos socios ou pela do procurador 
especialmente designado para o efeito. 
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ARTIGO OITAVO

Repartição de lucros

Os lucros apurados, depois de depois 
deduzidos os fundos de reserva necessária e 
dos impostos inerentes, serão para dividendos 
aos sócios na proporção das quotas, se assim a 
assembléia geral o deliberar.

ARTIGO NONO 

Dissolução 

Um) A sociedade somente se dissolverá nos 
casos previstos na lei. 

Dois) Dissolvendo-se por acordo, será  
liquidada conforme a deliberação dos sócios

Três) Em tudo o que fica omisso, regulará 
a legislação vigente aplicável na República                      
de Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                        
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Connect Agente de Seguros, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, 
foi publicada na Conservatória do Registo de 
entidades Legais sob NUEL 100354535 uma 
sociedade denominada Connect Agente de 
Seguros, Limitada, entre:

Pedro Paulo Homo, gestor, solteiro, natural de 
Maputo e de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                           
n.º 110100089844A, emitido aos vinte 
quatro de Agosto de dois mil  e dez na cidade 
de Maputo, residente no Infulene, cidade da 
Matola, Bairro Patrice Lumumba, e Marizela 
Jacinto Joaquim, solteira, de vinte e três anos 
de idade, natural de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110200132129I, 
emitido pelo arquivo de identificação de 
Maputo, residente no Bairro da Machava. 

Que pelo presente escrito particular 
constituiem uma sociedade por quotas e que se 
regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Connect 
Agente de Seguros, Limitada, e terá a sua sede 
na Avenida Josina Machel número cento e 
oitenta e três, Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) A genciamento de seguros sob forma 
de sociedade comercial, nos ramos 
vida e não vida, nos termos do 
decreto lei, número um barra 
dois mil e dez de trinta e um de 
Dezembro;

b) A prestação de serviços, nomeadamente, 
acidentes de trabalho, acidentes 
pessoais, automóveis, incêndio/   
/mult i r iscos,  t ransportes  de 
mercadorias, marítimo cascos, 
equipamento electrónico, vida (vida 
temporária de capital decrescente, 
despesas de funeral).

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, dividido em duas quotas iguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de setenta e cinco 
mil meticais, pertecente ao sócio 
Pedro Paulo Homo, correspondente 
a cinquenta porcento do capital 
social; e

b) Uma quota no valor de setenta e 
cinco mil meticais, pertecente à 
sócia Marzela Jacinto Joaquim 
correspondente  a  c inquenta 
porcento.   

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de gerência presidido pelo sócio Pedro 
Paulo Homo que designará um director ou mais 
firectores.

Dois) Caberá ao director nos limites do 
mandato representar a sociedade em juízo e 
fora dela, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização 
do objecto social.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do sócio único, do director ou 
procurador nos limites do mandato.

Quatro) Ao director é vedado responsabilizar 
a sociedade em actos, documentos e obrigações 
estranhos ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Cinco) Até a realização da designação do 
conselho de gerência fica desde já nomeado 
director o senhor Pedro Paulo Homo.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade só  se dissolverá  nos casos 
consignados na lei. Os sócios e ou os membros do 
conselho de gerência serão seus liquidatários.

ARTIGO SÉTIMO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis e em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil e 
treze. — O Técnico, Ilegível.

KKM Moçambique, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354578 uma 
sociedade denominada KKM Moçambique, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comecial, entre:

Primeiro: Liu Guangguo, de estado civil 
solteiro, natural da China, residente em Maputo, 
Bairro do Zimpeto quilómetro dezasseis, 
número quarenta e um, portador do DIRE/                         
/Passaporte n.º G56673043, emitido em quatro 
de Janeiro de dois mile  doze, em Zhejiang na 
República Popular da China;

Segundo: Chen Zhongping, estado civil 
solteiro, natural da China, residente em Maputo, 
Bairro do Zimpeto Quilómetro Dezasseis, 
número quarenta e um, portador do DIRE/                    
/Passaporte n.º G 45537202, emitido aos treze 
de Setembro de dois mil e dez em jiangsu na 
República da China;

Terceiro: Yuan Yongliang, estado civil 
solteiro, natural da China, residente em Maputo, 
Bairro do Zimpeto, Quilómetro Dezasseis, 
número quarenta e um, portador do DIRE/
Passaporte n.º G 40589863, emitido aos vinte 
e oito de Janeiro de dois mil e dez, em Jiangsu 
na República da China.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) É constituída nos termos da lei e destes 
estatutos, uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada, 
KKM, Moçambique, Limitada.

Dois) A sociedade rege-se pelos pesentes 
estatutos demais legislação a matéria que é 
seu objecto.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na província 
de Maputo, Bairo do Zimpeto, Avenida de 
Moçambique, podendo abrir e encerrar, em 
qualquer ponto do território nacional ou no 
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estrangeiro, filiais, delegações, sucursais ou 
outras formas legais de representação, quando 
devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade e por tempo indeter-
minado, contado-se o seu início a partir da data 
da sua escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Produção e comercialização de mariscos;
b) Comércio geral;
c) Importação e exportação de produtos 

semilares.

Dois) A sociedade poderá exercer acti-
vidades comerciais ou industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal, desde que devidamente autorizado.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUINTO

(Composição e distribuição)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de cento e vinte mil 
meticais correspondente à soma de três quotas 
desiguais assim destribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de quarenta 
mil e oito meticais, correspondente 
a trinta e três vírgula trinta e quatro 
por cento, pertecente ao sócio Liu 
Guangguo;

b) Uma quota no valor nominal de quareta 
mil meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula trinta e três por 
cento, pertecente ao sócio Chen 
Zhongping;

c) Uma quota no valor nominal de quareta 
mil meticais, correspondentes a 
trinta e três vírgula trinta e três por 
cento, pertecente ao sócio Yuan 
Yonglang.

ARTIGO SEXTO

(Aumento)

Um) A sociedade poderá proceder ao 
aumento de capital social uma ou mais vezes 
por deliberação da assembleia geral, quando 
obtida a necessária autorização.

Dois) Não haverá lugar a prestações 
suplementares do capital subscrito pelos sócios, 
podendo estes, no entanto, fazer suprimentos à 
sociedade nas condições a fixar pelo conselho 
de direcção.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão total ou parcial de 
quotas a terceiros só pode ser efectuada mediante 
a autorização da sociedade, por uma quota de 
maioria absoluta dos votos correspondentes ao 
capital social.

Dois) Verificando-se qualquer decisão da 
assembleia geral para divisão ou cessão de 
quotas a terceiros, tem direito de preferência 
em primeiro lugar, a sociedade e em segundo os 
sócios,na porporção das respectivas quotas.

Três) A cessão de quotas os sócios é livre.

ARTIGO OITAVO

(Amortização)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
nos seguintes casos:

a) Quando a quota  tenha sido arrolada, 
penhorada, arrestada ou sujeita a 
providência judicial ou legal;

b)  Por acordo com os proprietários;
c) Por morte ou interdição de um sócio.

Dois) A mortização sera feita pelo valor 
nominal da respectiva quota.

CAPÍTULO III

Dos orgãos sociais

ARTIGO NONO

(Estrutura)

São os seguintes os orgãos da sociedade:

a) Assembleia geral;
b) Consenlho de direcção;
c) Direcção.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Funcionamento)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, antes do dia trinta 
de Março, para apreciação e aprovação do 
balanço e contas  de exercício e para delinear 
sobre quaisquer outros assuntos constantes  da 
convocatória.

Dois) A assembleia geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que necessário.

Três) A assembleia geral ordinária é 
convocada pelo presidente do conselho de 
direcção, por meio de uma carta com aviso de 
recepção e com antecedência de trinta dias.

Qurarto) As assembleias extraordinárias são 
convocadas por qualquer dos sócios seguindo as 
formalidades constantes do número anterior.

Cino) As assembleias gerais ordinária e 
extraordinária podem ser convocadas com uma 
antecedência de menos de vinte dias quando 
houver concordância de todos os sócios com 
direito a nela participar.

Seis) A assembleia geral é presidida pelo 
presidente do conselho de direcção ou por quem 
ele delegar.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação)

Um) Em caso de impedimento os sócios 
podem-se fazer representar, nas assembleias 
gerais por outro socio que para o efeito 
designarem, mediante simples carta dirigida a 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocação estejam presentes ou devidamente 
representados todos os sócios e em segunda 
convocatória, seja qual for o número de sócios 
presentes, desde que representem mais de 
cinquenta por cento do captal social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Número de votos por quotas)

Um) À cada quota corresponde a um voto 
por cada fracção de quinhentos meticais do 
capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
sao tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes excepto nos casos em que 
a lei e os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) Requerem maioria qualificada, expressa 
em dois terços de votos correspondentes ao 
capital social.

a) A alteração dos estatutos;
b) A fusão, a cisão, a dissolução e a 

liquidação da sociedade;
c) A distribuição dos resultados;
d) A alteração do pacto social;
e) A aprovação e alteração do regulamento 

interno.

SECÇÃO II

Do conselho da direcção

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição , mandato e remuneração)

Um) O conselho de direcção é composto 
por três membros, eleitos em assembleia geral, 
sendo um deles presidente.

Dois) O mandato dos menmbros do conselho 
de direcção é de dois anos e é renovável 
ilimitadamente.

Três) Os membros do conselho de direcção 
auferirão um salário fixado pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Funcionamento)

Um) Compete ao conselho de direcção:

a) Zelar pelo correcto cumprimento 
das decisoes da assembleia 
geral, sobretudo na matéria da 
competência que lhe é atribuída 
pelos estatutos;
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b) Aprovar as propostas da direcção 
quanto a organização e regulamentos 
internos da sociedade, assim como 
os orçamentos anuais e respectivos 
planos de actividades;

c) Dar parecer sobre o balanço, relatório e 
contas anuais de actividades;

d) Instruir, se necessário, a direcção 
quanto ao detalhe e interpretação 
das orientações da assembleia 
geral;

e) Nomear e exonerar os membros a 
direcção;

f) Admitir e exonerar trabalhadores.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) Para o exercício das suas actividades, 
o conselho de direcção reúne regularmente 
sempre que o seu presidente o convoque, por 
iniciativa própria ou a pedido de dois terços 
dos seus membros. A convocatória deverá 
incluir agenda e será pedido de dois terços dos 
seus membros. 

Dois) Para o conselho de direcção deliberar 
devem estar presentes pelo menos dois terços 
devendo um dos presentes ser o presidente.

Tres) As deliberações do conselho de 
direccao constarao sempre de acta e serão 
tomadas por maioria simples de votos dos 
membros presentes, tendo o presidente o voto 
de qualidade.

Quatro) O director-geral da sociedade 
assistirá sempre as reuniões do conselho de 
direcção, mas não tem direito a voto.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Compete a direcção:

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos 
os actos relactivos ao objecto social 
que nao caibam na competência 
exclusiva da assembleia geral e de 
conselho de direcção;

b) Delegar poderes em qualquer 
trabalhador da sociedade e constituir 
mandatários para os efeitos do 
artigo duzentos e cinquenta e seis 
do codigo comercial fixando em 
cada caso o ambito e adoração 
do mandato ou da delegação de 
poderes;

c) Adquirir, alienar ou onerar direitos ou 
bens dentro dos limites da lei e das 
deliberações da assembleia geral;

d) Propor, para a provação do conselho  
de direcção, a organização e o 
regulamento interno da sociedade;

e) Propor o orçamento e o plano de 
actividades para o ano seguinte, 
a ser aprovado pelo conselho                          
de direcção;

f) Eleborar relatório e contas anuais e 
apresentá-los para apreciação da 
assembleia geral, acompanhado dos 
pareceres do conselho de direcção 
e dos auditores.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Gestão e representação)

Um) a sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do director-geral ou 
dos directores gerais adjuntos caso 
existam;

b) Pela assinatura do mandatário 
especificamente constituído nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato;

c) Em assuntos de mero expediente, 
pela assinatura de qualquer dos 
membros do conselho de direcção 
ou pela assinatura do trabalhador 
delegado para o efeito e dentro dos 
limites da referida delegação.

Dois) Em caso algum, os membros do 
conselho de direcção, os delegados, os man-
datários, e os gestores da sociedade poderão 
obrigá-la em actos e documentos alheios ou 
estranhos as suas operações sociais ou conseder, 
seja a que título forem quaisquer garantias 
comuns ou bancárias.

CAPÍTULO IV

Das disposicões gerais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) O exercício social conscide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos a apreciação da 
assembleia geral com os pareceres do conselho 
de direcção e de auditores.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Faculdades)

Um) A sociedade poderá celebrar contratos 
de associação, de representação comercial ou 
outros, inclundo a subcontração, com entidades 
nacionais ou estrangeiras, para execucção de 
acções no ambito do seu objecto social, obtida 
a autorização das autoridades competentes.

Dois) Os membros do conselho de direcção 
podem delegar num deles ou em terceiros 
estranhos a sociedade, a totalidade ou parte dos 
seus poderes.

Tres) O conselho de direcção ou cada um dos 
seus membros, podem constituir mandatários 
específicos ou gerais, pessoas estranhas a 
sociedade, conferindo lhes as respectivas 
procurações.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Subsistência)

Um) ainda que haja interdição, ou falecimento 
de qualquer dos sócios, a sociedade continuará 
com os sobrevivos e o representante do interdito 
ou herdeiros do decujos.

Dois) havendo muitos herdeiros, estes 
indicarão um que a todos represente enquanto 
a respectiva quota permanecer indivisa

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Em cada balanço deduzidas as percen-
tagens para o fundo de reserva legal conforme 
exige a lei, e feitas as outras deduções que a 
idade com a deliberação dos sócios.

Dois) A assembleia geral deliberar para 
outras reservas ou provisões tecnicamente 
aconselhaveis, os lucros líquidos da sociedade 
serão divididos pelos sócios na porporção das 
suas quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-a nos termos 
previstos na lei e a sua liquidação será de 
conformidade com a deliberação dos sócios

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo que o que os presentes estatutos 
são omissos regularão as disposições da lei em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                        
e treze. — O Ajudante, legível.

Multichoice Mozambique, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de treze de Dezembro de dois mil e 
doze, lavrada a folhas vinte e uma a vinte e três 
do livro de notas número oitocentos e quarenta 
e quatro traço B do Primeiro Cartório Notarial 
de Maputo, perante Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária do referido 
Cartório, foi constituída, uma sociedade 
anónimade responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Multichoice Mozambique, S.A., doravante 
denominada sociedade, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial anónima 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Vladimir Lenine, número cento e setenta 
e nove, sexto andar, Maputo, Moçambique. 

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sede poderá ser transferida para outro local. 

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
investimento, operação e prestação de serviços 
de comunicação, e importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
importação e exportação de bens, desde que 
tais sejam devidamente autorizadas e a decisão 
aprovada pela Assembleia Geral.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades ou associar-
-se com elas de qualquer forma legalmente 
permitida.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, representado por quinhentas acções 
com o valor nominal de cem meticais cada. 

Dois) As acções serão nominativas.
Três) As acções nominativas são recípro-

camente convertíveis nos termos da lei.
Quatro) Os accionistas terão preferência 

de subscrição nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das suas respectivas 
participações sociais. 

Cinco) Sem prejuízo do contrário encontrar-
-se previsto nestes estatutos, nada nos presentes 
estatutos proíbe um novo subscritor de acções 
na sociedade de pagar um prémio sobre o valor 
de subscrição, em excesso do valor nominal 
das acções o qual subscreverá, sendo que, o 
montante do prémio será registado como prémio 
de subscrição de acções. 

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada accionista terá direito a um ou 
mais títulos de acções pelo número de acções 
por ele detidas, podendo ser emitidos títulos 
representativos de uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, cinco mil e 
dez mil acções.

Dois) Os títulos de acções serão emitidos 
com as especificações definidas na legislação 
aplicável e poderão ser, a qualquer momento, 

objecto de consolidação, subdivisão ou 
substituição, mediante deliberação do conselho 
de administração.

Três) Nenhum título de acções será 
consolidado, subdividido ou substituído se 
o mesmo não for entregue à sociedade. Os 
custos com a emissão de novos títulos de 
acções serão estabelecidos pelo Conselho de 
Administração, e serão da responsabilidade dos 
titulares das acções consolidadas, subdivididas 
ou substituídas, excepto no caso de substituição 
dos Títulos por deliberação da Assembleia 
Geral, sendo em ambos os casos os respectivos 
termos e condições fixados pelo Conselho de 
Administração.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer Título, o novo só será emitido quando 
requerido pelo seu titular, sendo os custos 
fixados pelo Conselho de Administração, por 
conta do seu respectivo titular.

Cinco) Os títulos das acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos 
serão assinados por, pelo menos, dois membros 
do Conselho de Administração, cujas assinaturas 
poderão ser colocadas por meios electrónicos e 
conterão o carimbo da sociedade.  

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções) 

Um) Os accionistas titulares de acções 
nominativas tem direito de preferência na 
transmissão de acções nominativas a terceiros, 
sendo que, a transmissão entre accionistas é 
livre apenas entre accionistas detentores de 
acções nominativas.

Dois) A transmissão de acções a terceiros 
deverá obedecer as seguintes condições:

a) O accionista que pretender transmitir 
as suas acções a terceiro, deverá 
proceder à oferta de venda em 
primeiro lugar à sociedade, a qual 
terá quinze dias para o exercício do 
direito de preferência na aquisição 
de acções;

b) Caso a sociedade não expresse a sua 
intenção em adquirir as acções 
dentro do período estabelecido no 
parágrafo anterior, o accionista 
vendedor poderá proceder à oferta 
aos remanescentes accionistas, 
os quais terão igualmente quinze 
dias para exercer o seu direito de 
preferência;

c) Caso os accionistas não expressem 
o seu interesse na aquisição da 
totalidade ou parte das acções, 
as mesmas poderão ser vendidas 
terceiros, desde que o comprador 
se vincule aos termos do acordo 
parasocial. 

Três) A oferta de venda deverá conter 
detalhes sobre número de acções a serem 
alienadas, o valor, e os dados do terceiro 
interessado. 

Quatro) O direito de preferência deverá ser 
exercido em proporção (pró rata) ao número de 
acções detidas pelos restantes accionistas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações e suprimentos)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nos termos das disposições legais e nas 
condições que forem estabelecidas pelo 
Conselho de Administração, com aprovação 
prévia do Conselho Fiscal.

Dois) Os accionistas podem ser solicitados 
a providenciar à sociedade os suprimentos de 
que esta carecer, nos termos previstos no acordo 
parassocial. 

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de acções e obrigações 
próprias)

A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções próprias e obrigações próprias, e 
realizar sobre as mesmas as operações que achar 
necessárias para a prossecução dos interesses 
sociais da sociedade.

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da Assembleia 
Geral)

Um) A Assembleia Geral ordinária reunir-
-se-á uma vez por ano dentro dos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício, para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os administradores e os membros 
do Conselho Fiscal para as vagas 
que nesses órgãos se verificarem.

Dois) No aviso convocatório para a reunião 
referida no número anterior deve ser 
comunicado aos accionistas que se encontram 
à sua disposição, na sede da sociedade, os 
respectivos documentos. 

Três) A Assembleia Geral da sociedade reúne 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada por iniciativa do presidente da 
mesa, a pedido do presidente do Conselho de 
Administração ou do presidente do Conselho 
Fiscal ou de Accionistas detendo, pelo menos, 
dez porcento do capital social. 

Quatro) A Assembleia Geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o presidente da mesa da Assembleia 
Geral assim o decida.

Cinco) As Assembleias Gerais serão 
convocadas, por meio de publicação de anúncios 
(no jornal) e por escrito (por fax ou e-mail) 
aos accionistas com a antecedência mínima 
de trinta dias de calendário em relação à data 
prevista para a reunião. Se todos os accionistas 
forem detentores de acções nominativas, o aviso 
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convocatório poderá ser feito por simples carta 
dirigida aos accionistas com pelo menos trinta 
dias de antecedência.

Seis) Reunidos ou devidamente representados 
os accionistas detentores da totalidade do capital 
social, eles podem deliberar validamente sobre 
qualquer assunto, compreendido ou não na 
ordem de trabalhos e tenha ou não havido 
convocatória.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo do estabelecido no 
parágrafo seguinte, a Assembleia Geral poderá 
reunir-se em primeira convocação desde que 
estejam presentes accionistas detentores de cem 
porcento do capital da sociedade. 

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral poderá reunir-se independentemente do 
número de accionistas presentes ou representados 
e o capital social por eles representado, sendo 
que, a reunião não poderá ocorrer antes de 
decorridos pelo menos quinze dias da data da 
primeira reunião. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Presidente e secretário)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por um secretário, 
eleitos pelos accionistas, por um período 
renovável de três anos.

Dois) Em caso de impedimento do presidente, 
vice-presidente ou do secretário, servirá de 
presidente da mesa qualquer representante de 
um dos accionistas ou administrador nomeado 
para o acto pelos accionistas presentes ou 
representados na reunião em causa.

Três) Compete ao presidente da mesa 
convocar e presidir as reuniões da Assembleia 
Geral e empossar os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal.

Quatro) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral serão registadas no respectivo livro e 
assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
podendo as mesmas ser lavradas em documento 
avulso, contanto que as assinaturas do presidente 
e do secretário sejam reconhecidas por notário 
público.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Representação e votação nas Assembleias 
Gerais)

Um) Todos os accionistas têm direito ao 
voto.

Dois) A cada acção corresponde um voto, 
mas os direitos de voto estão sujeitos a 
assinatura na lista de presenças, devendo tal 
lista conter o nome, domicilio, número e tipo 
de acções detidas por cada accionista. 

Três) Os accionistas poderão ser repre-
sentados na reunião de Assembleia Geral por 
mandatário que seja advogado, accionista ou 
administrador da sociedade, constituído com 

procuração por escrito outorgada com prazo 
determinado de no máximo, doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos.

Quatro) No caso de o accionista da sociedade 
ser uma pessoa colectiva ou órgão colectivo, um 
representante deverá ser nomeado através de 
uma carta simples (carta mandadeira) aprovada 
pelo órgão competente da respectiva sociedade 
na qual se especificará os poderes que lhe são 
conferidos. 

Cinco) Qualquer procuração ou carta 
mandadeira de nomeação de representante 
deverá ser dirigida ao presidente da mesa e 
entregue ao secretário na sede ou em qualquer 
outro lugar em Moçambique, conforme 
determinado na convocatória, até ao dia da 
reunião para a qual tenham sido emitidas.

Seis) Sem prejuízo das matérias relativas à 
adopção ou alteração dos estatutos, alteração 
ao capital social, alteração do objecto ou 
natureza do negócio, distribuição de dividendos, 
pagamentos de suprimentos ou prestações 
suplementares de capital as quais deverão ser 
aprovadas por accionistas detentores de acções 
representativas de pelo menos setenta e cinco 
porcento do capital social da sociedade, as 
deliberações, de um modo geral, serão tomadas 
por maioria simples dos votos correspondentes 
aos accionistas presentes ou representados, 
excepto nos casos em que a lei ou estes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Sete) As eleições realizar-se-ão por escrutínio 
secreto ou por aclamação quando os accionistas 
presentes se manifestarem por unanimidade 
neste último sentido, sob proposta de um 
deles. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por um mínimo de três e um máximo 
de sete administradores eleitos pela Assembleia 
Geral, sendo um deles eleito presidente.

Dois) O mandato dos administradores é de 
quatro anos, renováveis. Os administradores 
nomeados manter-se-ão no exercício das 
respectivas funções até a eleição e posse dos 
seus substitutos. 

Três) As remunerações, salários, bónus e 
outros tipos de rendimento dos administradores 
serão estabelecidos pela Assembleia Geral, 
sujeita a aprovação de accionistas detentores de 
pelo menos setenta e cinco porcento do capital 
social da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do Conselho                            
de Administração)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes estatutos com relação às matérias que 
requerem a aprovação dos accionistas, compete 
ao Conselho de Administração exercer os 

mais amplos poderes de gestão da sociedade, 
e realizar todos os actos necessários à boa 
prossecução do seu objecto social de acordo 
com o previsto nestes estatutos e na lei. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
atribuir poderes a um ou mais administradores 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo das excepções previstas na lei.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
através de Procuração atribuir os seus poderes 
a um agente consoante venha especificado na 
respectiva procuração, incluindo nos termos e 
para efeitos do disposto no artigo quatrocentos 
e vinte  do Código Comercial.

Quatro) O presidente do Conselho de 
Administração é também responsável pela 
promoção e execução das deliberações tomadas 
pelo Conselho de Administração. 

Cinco) O Conselho de Administração terá os 
seguintes poderes gerais, mas não limitados a:

a) Gestão das operações e negócios 
correntes da sociedade;

b) Submeter recomendações à Assembleia 
Geral sobre quaisquer matérias que 
requeiram aprovação deste órgão;

c) Abrir, operar e encerrar contas 
bancárias;

d) Celebrar quaisquer contrato no 
curso ordinário do negócio da 
sociedade;

e) Submeter as contas e relatórios do 
exercício da sociedade, assim como 
os planos operacionais e orçamentos 
à Assembleia Geral para aprovação, 
de acordo com a lei;

f) Nomear o director-geral e quaisquer 
outros gerentes conforme venha 
a ser necessário, assim como os 
respectivos poderes para agir em 
representação da sociedade;

g) Representar a sociedade judicial e 
extrajudicialmente. 

Seis) As seguintes matérias, consideradas 
matérias reservadas, especificadas no parágrafo 
sete abaixo, só poderão ser aprovadas pelos 
administradores, se, o administrador nomeado 
pela Africa Media Grupo votar em seu favor.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Presidente do Conselho de Administração) 

Um) O presidente do Conselho de 
Administração será eleito pela Assembleia 
Geral.  

Dois) Se o presidente do Conselho de 
Administração estiver impossibilitado de 
estar presente nas reuniões do Conselho 
de Administração, um outro administrador 
escolhido entre os membros do Conselho de 
Administração poderá substituí-lo, desde que a 
decisão seja da maioria dos administradores.

Três) O presidente do Conselho de Adminis-
tração não terá voto de desempate.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação das reuniões do Conselho de 
Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, trimestralmente, sendo a reunião 
convocada pelo seu presidente ou por outros 
dois administradores.

Dois) O Conselho de Administração reúne-se 
em princípio na sede da sociedade, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local, sempre que 
o presidente ache conveniente. 

Três) Excepto nos casos em que todos osa 
prescindam da convocatória, as reuniões do 
Conselho de Administração deverão convocadas 
por carta ou fax com a antecedência de pelo 
menos quinze dias da data da reunião e deverá 
ser acompanhada da agenda da reunião, assim 
como de todos os documentos necessários. 
Nenhum assunto poderá ser discutido numa 
reunião do Conselho de Administração excepto 
se tiver sido incluído na agenda ou seja acordado 
mutuamente por todos os administradores.   

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do Conselho 
de Administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados 
administradores representantes de todos os 
accionistas. 

Dois) Não obstante o previsto no número 
anterior, o Conselho de Administração 
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as 
suas reuniões através de meios electrónicos 
ou telefónicos que permitam a todos os 
participantes ouvir e responder simultaneamente. 
O Conselho de Administração poderá deliberar 
através de declarações assinadas por todos os 
administradores sem a necessidade de haver 
uma reunião formal.  

Três) Qualquer membro do Conselho de 
Administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do Conselho de 
Administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do Conselho de 
Administração.

Quatro) O mesmo membro do Conselho de 
Administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Deliberações do Conselho                               
de Administração)

Excepto para as matérias especificadas no 
número sete do artigo catorze, as deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas 
por maioria dos votos dos administradores e 
deverão ser transcritas para o respectivo livro de 
actas e assinadas por todos os administradores 
presentes ou representados na reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) assinatura do presidente do Conselho 
de Administração nos termos dos 
poderes que lhe foram atribuídos 
pelo Conselho de Administração ou 
pelos presentes estatutos; 

b) Assinatura conjunta de quaisquer dois 
administradores; 

c) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites dos poderes que lhe 
hajam sido conferidos.

Dois) Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Gestão diária da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade compete 
ao director-geral que deverá agir de acordo 
com os princípios e politicas da sociedade, e 
dentro dos poderes atribuídos pelo Conselho 
de Administração.

Dois) A nomeação de um director-geral é da 
competência do Conselho de Administração, e 
não é imperativo que este seja accionista.  

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Um) A supervisão dos negócios da sociedade 
serão da responsabilidade do Conselho Fiscal, 
composto de entre três ou cinco membros, 
sendo um deles uma empresa independente 
de auditoria. Os deveres do Conselho Fiscal 
poderão ainda ser atribuídos a um Fiscal 
único. 

Dois) Os membros do Conselho Fiscal serão 
eleitos pela Assembleia Geral e permanecerão 
empossados até à Assembleia Geral ordinária 
seguinte.

Três) A Assembleia Geral elegerá um 
membro para ser o presidente do Conselho 
Fiscal.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
estão dispensados de prestar caução. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes do Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal exercerá os poderes 
previstos na lei, sem prejuízo de quaisquer 
outros, conforme seja deliberado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre 
que solicitado por qualquer dos seus membros 
ao presidente, e a convocatória será enviada 
com pelo menos catorze dias de antecedência 
da data da reunião, e pelo menos uma vez por 
trimestre.

Dois) A convocatória deverá incluir a 
agenda e deverá ser acompanhada por todos os 
elementos necessários à tomada de decisões, 
se for o caso.

Três) As reuniões do conselho em princípio 
terão lugar a sede da sociedade, mas poderão 
ter lugar noutro local do território nacional se 
assim o decidir o seu presidente. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O Conselho Fiscal poderá reunir-se se 
a maioria dos seus membros se encontrarem 
presentes ou representados na reunião.

Dois) Cada membro tem direito a um voto, 
incluindo o presidente.

Três) As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas pela maioria dos votos dos 
membros presentes ou representados.  

Quatro) O presidente não tem voto de 
desempate.

Cinco) A representação de membros que 
sejam pessoas singulares não é permitida. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Disposições comuns)

Um) Poderão ocorrer reuniões conjuntas 
entre o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal sempre que necessário, no interesse da 
sociedade, ou quando a lei ou os presentes 
estatutos assim o exijam.

Dois) As reuniões conjuntas dos dois órgãos 
são convocadas pelo presidente do Conselho de 
Administração.

Três) Sem prejuízo da realização das 
reuniões conjuntas e das disposições dos 
números anteriores, os dois órgãos mantêm-se 
independentes, sendo por isso aplicáveis as 
disposições relativas ao quórum e à tomada de 
decisões a cada um deles.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Primeiro Conselho de Administração                 
e Conselho Fiscal)

Um) Os primeiros membros da Mesa de 
Assembleia Geral serão os seguintes:

a) Peter John Ledger Hope (presidente);
b) Andrew Hugh Cadman (secretário).

Dois) Os primeiros membros do Conselho 
de Administração serão os seguintes:

a) Peter John Ledger Hope (presidente);
b) Andrew Hugh Cadman;
c) Sandile Theo Lukhele.

Três) Os primeiros membros do Conselho 
Fiscal serão os seguintes:

a) Carel Coenraad Snyman (presidente);
b) Jacobus Johannes Groenewoud;
c) Representante de uma firma de auditoria.
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ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Contas da sociedade)

As contas da sociedade encerrarão com 
referência a trinta e um  de Março de cada cano, 
e serão submetidas a aprovação da Assembleia 
Geral ordinária, após análise e aprovação pelo 
Conselho de Administração e pelo Conselho 
Fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Livros da sociedade)

Um) Os livros de contabilidade e estatutários 
serão mantidos na sede social, de acordo com a 
legislação aplicável.

Dois) Os livros de contabilidade deverão 
reflectir o correcto e verdadeiro estado das 
operações da Sociedade, assim como reflectir 
todas as transacções que tenham lugar.

Três) O direito dos accionistas examinares 
os livros e documentos relativos às operações 
da Sociedade, será exercido dentro dos termos 
previstos na lei, de acordo com os artigos cento 
e sessenta e sete e cento e setenta e quatro                       
do Código Comercial. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Distribuição de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício 
serão distribuídos conforme deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração, pela seguinte ordem                                    
de prioridades:

a) Constituição do fundo de reserva 
legal no montante mínimo de cinco 
porcento dos lucros anuais líquidos 
até ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente a 
vinte porcento do capital social;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante os accionistas, 
correspondentes a suprimentos 
e outras  contr ibuições para 
a sociedade, que tenham sido 
realizadas;

c) Outras prioridades decididas pelo 
Conselho de Administração;

d) Dividendos aos accionistas, mediante 
proposta do Conselho de Adminis-
tração. 

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e nos presentes 
estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Liquidação)

Salvo deliberação tomada em contrário, 
nos termos do número um do artigo duzentos 
e trinta e oito do Código Comercial, os liqui-

datários serão membros do Conselho de 
Administração que se encontrem empossados 
à data da dissolução ou liquidação e deverão 
exercer os poderes gerais conforme disposto 
no artigo duzentos e trinta e nove  do Código 
Comercial. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, treze de Dezembro de dois mil                   
e doze. — A Ajudante, Ilegível.

Rio Bom Moçambique, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354527, uma 
sociedade denominada Rio Bom Moçambique, 
S.A. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

António Salvador da Costa, solteiro, maior, 
de nacionalidade portuguesa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º H184512, emitido 
aos dois de Fevereiro de dois mil e dez, pelo 
Governo Civil de Aveiro;

Paulo José Correia da Costa, casado, de 
nacionalidade portuguesa, portador do 
DIRE n.º 070078654I, emitido aos catorze 
de Agosto de dois mil e três, pelo Arquivo 
de Identificação Civil;

Manuel Simão de Freitas Correia,  de 
nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º M009487, emitido aos catorze 
de Fevereiro de dois mil e doze pelo Governo 
Civil de Lisboa.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto social 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação 
de Rio Bom Moçambique, S.A., e rege-se 
pelo disposto nos   presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique número quatro mil quatrocentos 
e vinte,  Bairro Vinte e Cinco de  Junho/Choupal 
na cidade de Maputo.

Dois) A sede da sociedade pode ser  
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto, importação 
e exportação  e venda de material e assessórios 
de construção civil;

Dois) A  sociedade tem por objecto social, 
construção civil e obras públicas

Dois) A sociedade poderá com vista a pros-
secução do seu objecto, mediante deliberação 
da Assembleia Geral, associar-se a outras 
empresas, quer participando no seu capital 
quer em regime de participação não societária 
de interesses segundo quaisquer modalidades 
admitidas por lei.

Tres) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de negócio que os 
sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos jurídicos, a partir da data da sua 
constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
divididos em quinze mil acções, com valor 
nominal de dois meticais cada, distribuídos em 
três partes: cinco mil acções, cinco mil acções, 
cinco mil acções.

 Dois) O capital social encontra-se dividido 
em acções, as quais poderão ser ordinárias e 
preferenciais. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por incorporação de 
reservas, através da emissão de novas acções 
ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação                     
da Assembleia Geral.
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ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão sempre nominativas 
podendo ser tituladas ou escriturais; 

Dois) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Três) As acções da sociedade subdividem-se 
em ordinárias e preferenciais. São preferenciais 
as acções que forem subscritas até à data da 
constituição da sociedade. São ordinárias as 
acções que forem subscritas pelos demais 
accionistas e, preferências as que forem 
subscritas pela própria sociedade.

Quatro) Às acções preferenciais são 
reconhecidos o direito de voto.

Sete) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta 
por chancela ou por meios tipográficos de 
impressão.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções ordinárias entre accionistas ou a 
terceiros, depende sempre do consentimento da 
sociedade e os accionistas gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão das mesmas na 
proporção das respectivas participações, excepto 
para as acções preferenciais entre accionistas ou 
sociedades que estejam em relação de domínio, 
ou de grupo com o cedente, que poderão ser 
livremente transmitidas por mera comunicação, 
por escrito, à sociedade.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, 
por carta, dirigida ao presidente do Conselho de 
Administração, o respectivo projecto de venda, o 
qual deverá conter a identidade do adquirente, o 
preço e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência, bem como solicitar 
ao presidente da Mesa da Assembleia Geral 
a convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o pedido, no prazo previsto no 
número seguinte.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
-se sobre o pedido de consentimento para a 
transmissão das acções no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão se não se pronunciou nesse prazo.

Cinco) Se a sociedade recusar o consen-
timento, a respectiva comunicação, dirigida 
ao accionista, incluirá uma proposta de 
amortização ou de aquisição das acções 
pretendidas vender.

Seis) Se o transmitente não aceitar a proposta 
no prazo de quinze dias, esta fica sem efeito, 
mantendo-se a recusa do consentimento.

Sete) A transmissão cujo consentimento foi 
pedido torna-se livre:

a) Se fôr omitida a proposta de amortização 
ou de aquisição;

b) Se o negócio proposto não fôr 
efectivado dentro dos sessenta dias 
seguintes à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas 
as acções para cuja transmissão 
o sócio tenha simultaneamente 
pedido o consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio 
projectado pelo transmitente, salvo 
se a transmissão for gratuita ou 
a sociedade provar ter havido 
simulação do valor, caso em que 
deverá oferecer o valor real das 
acções, calculado nos termos 
previstos no na lei, com referência 
ao montante da deliberação; e

e) Se a proposta comportar deferimento 
do pagamento e não fôr no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

Oito) Caso a sociedade autorize a transmissão 
das acções, o direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão, devendo o 
accionista ou accionistas que o pretendem fazer, 
notificar, por escrito, o accionista transmitente, 
no prazo máximo de dez dias, a contar da data 
em que foi deliberada a referida autorização, 
sob pena de caducidade.

Nove) Terminado o prazo referido no 
número anterior, sem que os demais sócios 
tenham exercido o direito de preferência, 
pode ser realizada a transmissão para a qual o 
consentimento foi pedido.

Dez) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e à terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento no livro do registo 
das acções. 

ARTIGO NONO

(Oneração de acções)

A oneração, total ou parcial, de acções, 
depende sempre da prévia autorização da 
sociedade, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo anterior.  

ARTIGO DÉCIMO

(Acções próprias ou preferenciais)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá adquirir acções 
próprias ou preferenciais e realizar sobre elas 
as operações que se mostrem convenientes ao 
interesse social.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as 
acções desta série não conferem direito a voto, 
nem à percepção de dividendos, nem gozam 
de preferência.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
nos casos legalmente previstos, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.  

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Noção)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
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vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e do presente contrato. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituído por todos os accionistas. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Três) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais da 
sociedade.

Quatro) Os obrigacionistas não poderão 
assistir às reuniões da Assembleia Geral da 
sociedade. 

Cinco) As acções dadas em caução, penhora, 
arrestadas ou por qualquer outra forma sujeitas 
a depósito ou administração judicial não 
conferem ao respectivo credor, depositário ou 
administrador, o direito de assistir ou tomar 
parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Representação)

Um) Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por 
mandatário que seja advogado, accionistas 
ou Administrador da sociedade, que, para 
o efeito, designarem, mediante procuração 
outorgada por escrito, que deve ser entregue ao 
presidente da Mesa da Assembleia Geral, até as 
dezassete horas do último dia útil anterior ao                                               
da Assembleia Geral.

Dois) Compete ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade 
do instrumento de representação referido no 
número anterior.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral‚ é cons-
tituída por um presidente e um Secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento dos titulares 
dos cargos referidos no número anterior, servirá 
de presidente da mesa qualquer administrador 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só se pode 
constituir e deliberar validamente em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 

representados acionistas que representem, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do 
capital social, salvo os casos em que a lei ou 
o presente contrato de sociedade exijam um 
quorum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual fôr o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Deliberações)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, não poderão ser tomadas, sem o voto 
favorável dos titulares das acções privilegiadas 
da série A, qualquer deliberação da Assembleia 
Geral e, em especial, as seguintes: 

a) Aprovação do relatório de gestão e 
as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleição da Mesa da Assembleia Geral, 
dos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal 
ou do Fiscal Único;

c) Alterações ao presente contrato de 
sociedade;

d) Emissão de obrigações; 
e) Subscrição de acções próprias;
f) Aumento, redução ou reintegração do 

capital social da sociedade ou de 
qualquer das suas participadas;

g) Criação de novas acções preferen-
ciais;

h) Realização de prestações suplemen-
tares;  

i) Alteração dos direitos inerentes a cada 
categoria de acções;

j) Celebração de quaisquer contratos entre 
a sociedade e os accionistas, ou entre 
a sociedade e os administradores, 
ou pessoas com estes relacionadas, 
bem como a respectiva alteração;

k) Celebração de quaisquer contratos 
ou parcerias  com entidades 
concorrentes, bem como quaisquer 
contratos substanciais e de longo 
prazo; 

l) Dissolução, liquidação ou prorrogação 
da sociedade;

m) Consentimento da sociedade para a 
transmissão e oneração de acções 
ordinárias da série B e de acções 
preferenciais da série C;  

n) Propositura e desistência de quaisquer 
acções contra os administradores 
ou contra os membros dos outros 
órgãos sociais;

o) Admissão à cotação de bolsa de 
valores das acções representativas 
do capital social da sociedade. 

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Um)  A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por um Conselho 
de Administração‚ composto por um mínimo 
de três membros, eleitos pela Assembleia 
Geral, e um dos quais assumirá as funções de 
presidente. 

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, este poderá ser substituído 
por outro, por cooptação, pelo Conselho de 
Administração, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, cujo mandato termina no 
final do triénio em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes)

Ao Conselho de Administração competem os 
mais amplos poderes de gestão e representação 
social e nomeadamente: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social; 

b) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral; 

c) Representar a sociedade, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, perante 
quaisquer entidades públicas ou 
privadas; 

d) Contrair empréstimos e outros 
t ipos de financiamento com 
qualquer instituição de crédito ou 
financeira;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais; 

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades, 
desde que permitidas por lei, ou sobre 
quaisquer acordos de associação ou 
colaboração com outras empresas, 
bem como proceder à sua alienação 
ou oneração; 

g) Alterar o tipo de negócio da sociedade 
ou do Projecto;

h) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
em representação da sociedade;

i) Designar pessoas para o exercício 
de cargos sociais em empresas 
participadas ou associadas;
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j) Constituir quaisquer garantias, encargos 
ou ónus sobre o património da 
sociedade;

k) Promover todos os actos de registo 
comercial e predial;

l)  Abrir  em nome da sociedade, 
movimentar, a crédito ou a débito, 
e cancelar, quaisquer contas 
bancárias de que a sociedade seja 
titular, efectuar depósitos, emitir e 
cancelar ordens de transferência ou 
de pagamento e assinar cheques;

m) Receber quaisquer quantias, docu-
mentos, bem como depositar ou 
levantar valores monetários;

n) Passar recibos e quitações de quaisquer 
quantias que tenham recebido;

o) Sacar, aceitar e endossar letras de 
câmbio, livranças e promissórias;

p) Prestar avais, fianças e garantias 
bancárias;

q) Aceitar confissões de dívida, constituir 
hipotecas, fianças, penhores ou 
quaisquer outras garantias reais ou 
pessoais, outorgando e assinando as 
necessárias escrituras ou quaisquer 
outros documentos inerentes;

r) Abrir ou encerrar quaisquer filiais, 
sucursais, agências, delegações ou 
qualquer forma de representação 
social;

s) Deliberar sobe qualquer assunto 
que, nos termos da legislação 
sucessivamente em vigor, compete 
ao Conselho de Administração;

t)  Assinar e praticar o que se mostrar 
necessário para assegurar a gestão 
dos assuntos correntes da socie-
dade. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, é 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração podem fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, 
bem como votar por correspondência ou uma 
outra forma previamente acordada entre os 
membros.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) Não obstante o disposto no número 
anterior, não poderão ser tomadas, sem o voto 
favorável dos administradores eleitos pelo 
accionista maioritariamente titular das acções 
ordinárias da série A, as deliberações constantes 
do artigo trigésimo, número um, e do artigo 
trigésimo terceiro dos presentes estatutos. 

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura conjunta de dois 
membros do Conselho de Adminis-
tração, um dos quais deverá 
sempre ser um membro eleito pelo 
accionista maioritariamente titular 
das acções ordinárias da série A; 

c) Pela assinatura de um ou mais 
administradores nos termos e 
nos limites dos poderes que lhes 
forem delegados pelo Conselho 
de Administração, pela Comissão 
Executiva ou pelo Administrador-
Delegado, no âmbito dos poderes a 
estes delegados;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

CAPÍTULO IV

Do ano social

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, a demonstração de resul-
tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual 
terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos vinte por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, não 
devendo ser inferior a quinta parte 
do montante do capital social;

b) Uma parte será afecta à constituição 
de uma reserva especial destinada 
a reforçar a situação líquida da 
sociedade ou a cobrir prejuízos que 

a conta de lucros e perdas não possa 
suportar, bem como a formação 
e reforço de outras reservas que 
forem julgadas convenientes à 
prossecução dos fins sociais; 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se-á pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado                        
em Assembleia Geral. 

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                        
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Idealize, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100354306, uma 
sociedade denominada Idealize, Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeira: Mónica Helena Morela, casada 
com Anselmo Guedes Aly Evaristo, em 
regime de comunhão de bens, natural da 
Ilha de Moçambique, província de Nampula, 
residente no Bairro Central, na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                       
n.º 1101039927011, emitido em vinte de Abril 
de dois mil e dez, pelos Serviços de Identificação 
Civil de Maputo; e

Segundo: Anselmo Guedes Aly Evaristo, 
casado com Mónica Helena Morela, em regime 
de comunhão de bens, natural da cidade de 
Maputo, residente no Bairro Central, na cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade        
n.º 110103992703Q, emitido em vinte de Abril 
de dois mil e dez, pelos Serviços de Identificação 
Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação social e sede 

A sociedade adopta a denominação social de 
Idealize, Limitada,  e  tem a sua sede na Rua da 
Imprensa, prédio trinta e três  andares, número 
duzentos e sessenta e quatro, décimo quinto 
andar, direito, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Decoração personalizada de festas para 
crianças e adolescentes;

b) Organização personalizada de eventos 
diversos;

c) Gestão e aluguer de salões de festas;
d) Gestão e aluguer de mesas, cadeiras, 

toalhas de mesa, loiça, copos, 
talheres e outros materiais destinados 
a decoração e ornamentação de 
festas;

e) Animação de festas infantis e 
juvenis;

f) Venda de brindes;
g) Aluguer de todo o tipo de materiais 

e equipamentos de animação de 
festas;

h) Restauração;
i) Fabrico e venda de artesanato.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira, em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, desde que, para o efeito 
esteja devidamente autorizada, nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro é de vinte mil meticais  
dividido pelos sócios:

a) Mónica Helena Morela, com o 
valor de dezasseis mil meticais, 
correspondente a oitenta porcento  
do capital;

b) Anselmo Guedes Aly Evaristo, com 
o valor de quatro mil meticais, 
correspondente a vinte porcento 
do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias, 
desde que, a assembleia  geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais, em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação               
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Gerência

Um) A gerência e gestão da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam, desde já, a estar a cargo 
da sócia Mónica Helena Morela, como sócia 
gerente e com plenos poderes.

Dois) A sócia  gerente tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar, em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado, nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                       
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Soundlight TV – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de treze dias do mês de Novembro                               
de dois mil e doze da sociedade Soundlight                                    
TV – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
matriculada sob NUEL 17940, a folhas cento 
e quarenta e seis do livro C traço quarenta 
e quatro  de quatro  de Janeiro de dois mil e 
seis, deliberaram a alteração do capital social 
de trinta mil meticais,  para dez milhões de 
meticais, que o sócio único Joaquim Cavaco 
Malagueira, possuía no capital social da referida 
sociedade.

Em consequência é alterada a redacção do 
artigo terceiro dos estatutos que passam a ter a 
seguinte redacção.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, bens e outros valores, é de 
dez milhões de meticais, e corresponde a 
cem por cento do capital social do titular 
único Joaquim Cavaco Malagueira.

Todo o restante pacto societário não alterado, 
mantêm-se nos seus precisos termos.

Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, Maputo, catorze  de Janeiro de dois mil 
e treze. — O Tecnico, Ilegível.

Raios do Sol, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia nove de Janeiro de dois mil e treze, 

foi matriculada na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL100353431, 

uma sociedade denominada Raios do Sol, 

Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 

nos termos do artigo noventa do Código 

Comercial, entre:

Primeiro: Liu Guangguo, de estado civil 

solteiro, natural da China, residente em Maputo, 

Bairro do Zimpeto, Kilómetro dezasseis, 

número quarenta e um, portador do DIRE/                       

/Passaporte n.º G56673043, emitido em quatro 

de Janeiro de dois mil e doze, em Zhejiang, na 

República  Popular da China;

Segundo: Lou Xiangyang, estado civil 

solteiro, natural da China, residente em Maputo, 

Bairro do Zimpeto, Kilómetro dezasseis, 

número quarenta e um, portador do DIRE/                                                                              

/Passaporte n.º G 4265667, emitido aos quinze 

de Julho de dois mil e dez, em Iangsu, na 

República da China.
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CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) É constituída, nos termos da lei e destes 
estatutos, uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada denominada Raios 
do Sol, Limitada, abreviadamente designada 
por Raios do Sol.

Dois) A sociedade rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação a matéria que é 
seu objecto.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Bairro do Zimpeto, Avenida de 
Moçambique, podendo abrir  e encerrar, em 
qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro, filiais , delegações, sucursais ou 
outras formas legais de representação, quando 
devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contado-se o seu início a partir 
da data da sua escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Produção e comercialização de 
mariscos;

b) Comércio geral;
c)  Importação e exportação de produtos 

semilares.

Dois) A sociedade poderá exercer activi-
dades comerciais ou industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal, desde que devidamente autorizado.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUINTO

(Composição e distribuição)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de cem mil meticais .

Dois) O capital social é de cem mil meticais  
corresponde à soma de duas quotas iguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
p o n d e n t e  a  c i n q u e n t a  p o r 
cento, pertencente ao sócio Lou 
Xiangyang;

b) Uma quota no valor nominal de 
c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a cinquenta por 
cento,  pertencente ao sócio Liu  
Guangguo.

ARTIGO SEXTO

(Aumento)

Um) A sociedade poderá proceder ao 
aumento de capital social uma ou mais vezes 
por deliberação da assembleia geral,  quando 
obtida a necessária autorização.

Dois) Não haverá lugar a prestações 
suplementares do capital subscrito pelos sócios, 
podendo estes , no entanto, fazer suprimentos à 
sociedade nas condições a fixar pelo  conselho 
de direcção.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão  total ou parcial 
das de quotas  a terceiros só pode ser efectuada 
mediante a autorização da  sociedade, por uma 
quota maioria absoluta dos votos correspondentes  
ao capital social.

Dois) Verificando-se qualquer decisão da 
assembleia geral para divisão ou cessão de 
quotas  a terceiros, tem direito de preferência 
em primeiro lugar, a sociedade e em segundo os 
sócios, na proporção das respectivas quotas.

Três) A cessão de quotas os sócios é livre.

ARTIGO OITAVO

(Amortização)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
nos seguintes casos:

a) Quando a quota  tenha sido arrolada, 
penhorada, arrestada ou sujeita a 
providência judicial ou legal;

b)  Por acordo com os proprietários;
c)  Por morte ou interdição de um sócio.

Dois) A mortização será feita pelo valor 
nominal da respectiva quota.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Estrutura)

São os seguintes os órgãos da sociedade:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de direcção;
c)  Direcção.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Funcionamento)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente, uma vez por ano, antes do dia trinta 
de Março, para apreciação e aprovação do 

balanço e contas  do exercício e para delinear 
sobre quaisquer outros assuntos constantes  da 
convocatória.

Dois) A assembleia geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que necessário.

Três) A assembleia geral ordinária é 
convocada pelo presidente do conselho de 
direcção, por meio de uma carta com aviso de 
recepção e com antecedência de trinta dias.

Quatro) As assembleias extraordinárias são 
convocadas por qualquer dos sócios seguindo as 
formalidades constantes do número anterior.

Cino) As assembleias gerais ordinárias e 
extraordinária podem ser convocadas com uma 
antecedência de menos de vinte dias quando 
houver concordância de todos os sócios com 
direito a nela participar.

Seis) A assembleia  geral é presidida pelo 
presidente do conselho de direcção ou por quem 
ele delegar.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação)

Um) Em caso de impedimento os sócios 
podem-se fazer representar, nas assembleias 
gerais, por outro sócio que para o efeito 
designarem, mediante simples carta dirigida a 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocação estejam presentes ou devidamente 
representados todos os sócios e em segunda 
convocatória, seja qual for o número de sócios 
presentes, desde que representem mais de 
cinquenta por cento do captal social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Número de votos por quotas)

Um) A cada quota corresponde a um voto 
por cada fracção de quinhentos meticais do 
capital social.

Dois) As deliberacoes da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes excepto nos casos em que 
a lei e os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) Requerem maioria qualificada, expressa 
em dois terços de votos correspondentes ao 
capital social:

a) A alteração dos estatutos;
b) A fusão, cisão, dissolução e a liquidação 

da sociedade;
c) A distribuição dos resultados;
d) A alteração do pacto social;
e) A aprovação e alteração do regulamento 

interno.

SECÇÃO II

Do conselho da direcção

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição, mandato e remuneração)

Um) O conselho de direcção é composto 
por três membros, eleitos em assembleia geral, 
sendo um deles presidente.
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Dois) O mandato dos membros do conselho 
de direcção é de dois anos e é renovável 
ilimitadamente.

Três) Os membros do conselho de direcção 
auferirão um salário fixado pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Funcionamento)

Um) Compete ao conselho de direcção:

a) Zelar pelo correcto cumprimento 
das decisões da assembleia 
geral, sobretudo na matéria da 
competência que lhe é atribuída 
pelos estatutos;

b) Aprovar as propostas da direcção 
quanto à organização e regulamentos 
internos da sociedade, assim como 
os orçamentos anuais e respectivos 
planos de actividades;

c)  Dar parecer sobre o balanco, relatório 
e contas anuais de actividades;

d) Instruir, se necessário, a direcção 
quanto ao detalhe e interpretação 
das orientações da assembleia 
geral;

e) Nomear e exonerar os membros                     
da direcção;

f) Admitir e exonerar trabalhadores.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) Para o exercício das suas actividades, 
o conselho de direcção reúne regularmente 
sempre que o seu presidente o convoque, por 
iniciativa própria ou a pedido de dois terços 
dos seus membros. A convocatória deverá 
incluir agenda e será pedido de dois terços dos 
seus membros. 

Dois) Para o conselho de direccao deliberar 
devem estar presentes pelomenos dois tercos 
devendo um dos presentes ser o presidente.

Três) as deliberações do conselho de 
direcção constarão sempre de acta e serão 
tomadas por maioria simples de votos dos 
membros presentes, tendo o presidente o voto 
de qualidade.

Quatro) o directorgeral da sociedade assistirá 
sempre as reuniões do conselho de direcção, 
mas não tem direito a voto.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Compete à direcção:

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos 
os actos relactivos ao objecto social 
que não caibam na competência 
exclusiva da assembleia geral e de 
conselho de direcção;

b) Delegar poderes em qualquer 
trabalhador da sociedade e constituir 
mandatários para os efeitos do artigo 
duzentos cinquenta e seis do Código 
Comercial fixando em cada caso o 
âmbito e adoração do mandato ou 
da delegação de poderes;

c) Adquirir, alienar ou onerar direitos ou 
bens dentro dos limites da lei e das 
deliberações da assembleia geral;

d) Propor, para a provação do conselho  
de direcção, a organização e o 
regulamento interno da sociedade;

e) Propor o orcamento e o plano de 
actividades para o ano seguinte, 
a ser aprovado pelo conselho                       
de direcção;

f) Elaborar relatório e contas anuais e 
apresentá-los para apreciação da 
assembleia geral, acompanhado dos 
pareceres do conselho de direcção 
e dos auditores.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Gestão e representação)

Um) a sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do directorgeral ou 
dos directores gerais adjuntos caso 
existam;

b) Pela assinatura do mandatário 
especificamente constituído nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato;

c) Em assuntos de mero expediente, 
pela assinatura de qualquer dos 
membros do conselho de direccao 
ou pela assinatura do trabalhador 
delegado para o efeito e dentro dos 
limites da referida delegação.

Dois) em caso algum, os membros do 
conselho de direcção, os delegados, os 
mandatários, e os gestores da sociedade poderão 
obrigá-la em actos e documentos alheios ou 
estranhos as suas operações sociais ou conceder, 
seja a que título for quaisquer garantias comuns 
ou bancárias.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) O exercício social coincide com                         
o ano civil.

Dois) o balanco e contas de resultado fechar-
se-ao com referencia a trinta e um  de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral com os pareceres do conselho 
de direcção e de auditores.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Faculdades)

Um) A sociedade poderá celebrar contratos 
de associação, de representação comercial 
ou outros, incluindo a subcontratação, com 

entidades nacionais ou estrangeiras, para 
execução de acções no âmbito do seu objecto 
social, obtida a autorização das autoridades 
competentes.

Dois) os membros do conselho de direcção 
podem delegar num deles ou em terceiros 
estranhos a sociedade, a totalidade ou parte dos 
seus poderes.

Tres) O conselho de direcção ou cada um dos 
seus membros, podem constituir mandatários 
específicos ou gerais, pessoas estranhas a 
sociedade, conferindo lhes as respectivas 
procurações.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Subsistência)

Um) ainda que haja interdição, ou falecimento 
de qualquer dos socios, a sociedade continuará 
com os sobrevivos e o representante do interdito 
ou herdeiros do decujos.

Dois) havendo muitos herdeiros, estes 
indicarão um que a todos represente enquanto 
a respectiva quota permanecer indivisa

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados )

Em cada balanço, deduzidas as percentagens 
para o fundo de reserva Legal conforme exige a 
Lei, e feitas as outras deduções que a assembleia 
geral deliberar para outras reservas ou provisoes 
tecnicamente aconselháveis, os lucros liquidos 
da sociedade serão divididos pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-à  nos termos 
previstos na lei e a sua liquidação  será de 
conformidade com a deliberação  dos sócios

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo que o que os presentes estatutos 
são omissos regularão as disposições da lei em 
vigor na República  de Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Supermercado Maxi, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de três de Janeiro de dois mil e onze, 
da sociedade Supermercado Maxi, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100154153, deliberaram  
a cessão da quota no valor de quinze mil meticais, 
que  o sócio Haitham Salem Muslemani, possuía 
no capital social da referida sociedade e que 
cedeu ao senhor Mahamad Antar.
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Em consequência, é alterada a redação do 
artigo quarto do contrato social, que passa a ter 
a seguinte redacção.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é no 
valor de trinta mil meticais dividido em 
duas partes iguais, sendo uma quota 
de quinze mil meticais para o sócio 
Wissam Jamil Antar, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social e a 
outra de quize mil meticais para a sócia 
Supermercado Maxi, Limitada  Mohamed 
Antar, correspondente a cinquenta por 
cento do capital social.

Maputo, dezanove de Janeiro de dois mil                
e onze. — O Técnico, Ilegível. 

Mortanana Comercial, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de onze de Janeiro de dois mil e 
treze, exarada de folhas oitenta e quatro a folhas 
oitenta e seis, do livro de notas para escrituras 
diversas número vinte e cinco traço E do 
Terceiro Cartório Notarial, perante Dárcia Elisa 
Álvaro Freia, licenciada em Direito, técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
substituta da notária do referido cartório, foi 
constituída por Abubacar Abdul Aziz Ismael e 
Fazila Chandebhay, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que reger-se-á 
pelos artigos constantes:

         CAPÍTULO  I

Da denominação, sede, duração               
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Mortanana Comercial, Limitada, é uma pessoa 
juridica de direito privado com personalidade 
juridica propria, com fins lucrativos. sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se rege pelo presente estatuto e pela legislação 
moçambicana.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sede localizar-se-á na cidade de 
Maputo na Avenida Agostinho Neto, número  
mil e quinhentos e dez, rés-do-chão, e actuará 
a nível nacional, regional. 

Dois) Mediante simples deliberação, a 
gerência pode transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional, podendo 
abrir e encerrar  delegações ou qualquer outra 
forma de representação social onde e quando a 
gerência o julgar conveniente. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto) 

Um) Que a sociedade tem por objecto, o 
transporte de cargas e comércio de produtos 
alimentares. 

Dois) Importação e exportação de tudo o 
que for necessário para a concretização da sua 
actividade. 

Três) Que para a realização do seu projecto 
a sociedade poderá associar-se a outras 
sociedades,ad quirindo quotas, acçoes ou partes 
sociais ou ainda constituir novas sociedades, bem 
como realizar outras actividades, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que que não sejam proibidas pela lei e obtidas 
as necessárias autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Abubacar Abdul Aziz Ismael, com 
uma quota no valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, o 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social; 

b) Fazila Chandebhay, com uma quota 
no valor nominal de vinte e cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital aos sócios. Contudo os sócios poderão 
conceder à sociedade os suprimentos de que ela 
necessite, nos termos e condições a estabelecer 
por deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão total ou parcial de 
quotas, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carecem 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a 
sua quota informará a sociedade, com um 
mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais. 

Três) Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos a sociedade, esta goza 
do direito de preferência, individualmente aos 
sócios, se a sociedade não fizer o uso desta 
prorrogativa. 

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuara com os capazes ou 
sobrevivas e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia 

ARTIGO NONO

Um)  órgão supremo da sociedade e as suas 
deliberações, quando legalmente tomadas, são 
obrigatórias, tanto para a sociedade como para 
os sócios. A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por meio de 
carta registada ou telefax, com uma antecedência 
mínima de quinze dias. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocação, se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei proíbe. 

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
por cento mais um, dos votos presentes ou 
representados.

Dois) São tomadas por maioria de setenta e 
cinco por cento do capital social as deliberacoes 
sobre a alteracao do contrato da sociedade, 
fusão, transformação, dissolução da sociedade 
que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo conselho de 
administração, cujos membros serão eleitos em 
assembleia geral. 

Dois) Compete aos administradores 
exercerem os poderes da administração e 
a representação da sociedade em todos os 
actos, activa ou passivamente em juízo, e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como na 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
consentidos para a prossecução e a realização 
do objecto social. 



17  DE JANEIRO DE 2013	 160  — (35)

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de dois administradores. 

Dois) Os administradores poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas a sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração, fixando os limites dos 
poderes e competência. 

Três) Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
empregado da sociedade, que para tal seja 
autorizado.

Quatro) É vedado aos administradores 
obrigarem a sociedade em letras, finanças, 
abonações ou outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

CAPÍTULO V

(Do exercício social e aplicação                   
de resultados)

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil, 
tem início a um de Janeiro de cada ano e termina 
em trinta e um de Dezembro de cada ano. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação dos resultados)

Um) Os lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição 
do fundo de reserva legal, serão aplicados de 
acordo com a deliberação tomada na assembleia 
geral que aprovar as contas, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo. 

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resolução de litígios)

Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, quer sejam estes entre 
sócios, quer para com terceiros, ou que por 
ventura a sociedade interfira como litigante, 
serão definitivamente resolvidos de acordo com 
as regras de arbitragem do centro de arbitragem, 
conciliação e mediação. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei. 

Dois) Serão liquidatários os membros do 
conselho de administração em exercício à data 
da dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
normas nacionais e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique. 

Está conforme.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                    
e treze. — O Ajudante, Ilegível.

Mobílias Mutarara, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por terem saído inexactos os nomes dos 
sócios Mahomed Zaid Hassan Faruk e Aissa 
Hassan Faruk, no preâmbulo publicado no 
Boletim da República, 3.ª série, 3.º suplemento, 
n.º 29, de 25 de Julho de 2011, rectifica-se 
que onde se lê: «Mahomed Maksud Hassan e 
Mahomed Faruk», deverá ler-se: «Mahomed 
Zaid Hassan Faruk e Aissa Hassan Faruk», e no 
artigo quinto do capital social também deverá 
ler-se: «Mahomed Zaid Hassan Faruk e Aissa 
Hassan Faruk».

Restaurante Gaitas Bar, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de trinta de Novembro 
de dois mil e doze, lavrada de folhas cento e 
trinta e cinco e seguintes, do livro de notas 
para escrituras diversas, número duzentos e 
noventa e oito traço D do Segundo Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim Dárcia Elisa 
Álvaro Freia, licenciada em Direito, técnica 
superior dos registos e notariado N1, e notária 
em exercício neste cartório, foi constituída 
entre João Carlos Marques Pimentel e Maria 
V. Francisco Ferramenta Mendonça, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Restaurante Gaitas Bar, 
Limitada com sede em Marracuene, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Restaurante Gaitas Bar, Limitada, e poderá ter 

a sede na Rua A. Furtado, número dois e vinte 

e sete, nesta cidade de Maputo, podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir ou fechar 
sucursais ou filiais em qualquer outro ponto do 
território nacional ou estrangeiro e a sua sede 
social poderá ser deslocada dentro da mesma 
cidade ou país.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
sua aprovação e consequente celebração da 
escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivos

A sociedade tem por objecto:

a) Exercício de hotelaria e turismo;
b) Podendo-se dedicar a outras actividades 

que não sejam proibidas por lei ou 
participar no capital social de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondendo 
a duas quotas iguais divididas da seguinte 
forma:

a) Uma quota de cinquenta por cento, 
correspondente ao valor de dez mil 
meticais, pertencente a sócia João 
Carlos marques Pimentel;

b) Uma quota de cinquenta por cento 
correspondente ao valor de dez 
mil meticais, pertencente a sócia 
Maria V. Francisco Ferramenta 
Mendonça.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
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decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activamente, incumbe a todos os sócios que desde 
já ficam nomeados gerentes sem observação de 
prestar caução e com remuneração que lhes vier 
a ser fixada em assembleia geral.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura dos dois sócios administradores 
que poderão designar um ou mais mandatários 
e neles delegar total ou parcialmente os 
seus poderes conferindo-lhes a respectiva 
procuração.

Três) È vedado a qualquer dos gerentes ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 

a negócios estranhos a mesma.
Quatro) Os actos de mero expediente poderão 

ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstências assim 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 

automaticamente o lugar na sociedade com 

dispensa de caução, podendo estes nomear seus 

representantes se assim o entenderem, desde que 

obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 

fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 

quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 

legislação comercial vigente e aplicável                       

na República de Moçambique. 

Maputo, trinta de Novembro de dois mil                  

Preço — 54,54 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


	BR - N.º 5 III SÉRIE SUPLEMENTO - 2013
	MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
	Direcção Nacional de Minas
	AVISO


	Governo do Distrito de Mossurize
	DESPACHO
	DESPACHO

	ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS
	Associação Agro-Pecuária Dzimbiri
	Associação Agro-Pecuária Kushinga
	Export Plus Mozambique, Limitada
	Kazania, Limitada
	SALUCLA – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Msquared , Limitada
	Mecanotubo – Construçõese Engenharia, Limitada
	Petro Langas, Sociedade Unipessoal, Limitada
	Buci – Empreendimentoe Construção Civil, Limitada
	Paraíso Residencial, Sociedade Unipessoal, Limitada
	Gouda Gold, Limitada
	Feedback, Limitada
	PREES – Projectos Redes Eléctricas e Serviços, Limitada
	Prisma – Projectose Investimentos, Limitada
	Amigo Internacional, Limitada
	Connect Agente de Seguros, Limitada
	KKM Moçambique, Limitada
	Multichoice Mozambique, S.A.
	Rio Bom Moçambique, S.A.
	Idealize, Limitada
	Soundlight TV – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Raios do Sol, Limitada
	Supermercado Maxi, Limitada
	Mobílias Mutarara, Limitada
	RECTIFICAÇÃO

	Restaurante Gaitas Bar,Limitada



